PROVA DE JUIZ SUBSTITUTO-PE

PRIMEIRA FASE – PROVA OBJETIVA

(Aplicação: 17/12/2000)

01. Quanto aos direitos e garantias fundamentais em geral, assinale a opção correta.

(A) Na interpretação do direto fundamental de acesso à justiça, os tribunais superiores firmaram o unânime entendimento de que não se admite, em nenhuma hipótese, exigir que o cidadão à busca de satisfazer o seu direito faça requerimento ou esgote as vias administrativas, conforme o caso, antes de recorrer à via judicial.

(B) Considere a seguinte situação hipotética.

Um juiz de direto e um promotor de justiça tiveram

conhecimento de que um determinado agente público

       costumeiramente praticava tortura contra presos

       sujeitos à sua autoridade, com a finalidade de

       deles obter confissões, por crimes que houvessem

       praticado ou não. Em certa ocasião, o juiz e o

       promotor estavam reunidos no fórum, discutindo

       problemas jurídicos, e receberam telefonema

       anônimo, na presença de testemunhas, o qual

       relatava, de maneira verídica e detalhada, que

       aquele agente público estava, naquele preciso

       momento, a pouca distância daquele local,

       conduzindo longa sessão de tortura contra um preso.

       Tanto o juiz quanto o promotor, no entanto,

       preferiram não interferir.

Nessa situação, exclusivamente de acordo com a   Constituição da República, não será possível a responsabilização do juiz nem do promotor pelo delito de tortura, uma vez que eles não praticaram nenhuma tortura: no caso subsistirá apenas responsabilidade administrativa para um e outro.

(C) A ação popular tem como escopo constitucional a preservação do patrimônio público, tanto o do Estado como, igualmente, de ente no qual haja participação estatal; além disso, essa modalidade processual pode visar à defesa do princípio da moralidade administrativa e à do ambiente. Poderá o autor popular sujeitar-se aos ônus da sucumbência e ao pagamento de custas judiciais, a depender da situação concreta do processo.

(D) Considere a seguinte situação hipotética.

        Um promotor de justiça recebeu, devidamente concluído

        e com autoria e materialidade esclarecidas, um

        inquérito policial instaurado para apurar o crime de

        tortura. Apesar disso, não ofereceu a necessária

        denúncia, mesmo passados três meses da chegada dos

        autos a seu gabinete.

     Nessa situação o único remédio jurídico que terá a

     vítima contra a omissão do promotor de justiça será

     representar contra ele ao corregedor do Ministério

     Público (MP).

(E) Qualquer indivíduo sob a custódia estatal que vier a ser torturado poderá obter indenização da pessoa jurídica de direito público responsável, e os agentes que houverem praticado o ato poderão ser penalmente acionados; nesse caso, a ação penal excluirá a possibilidade de os agentes serem cumulativamente processados por ato de improbidade administrativa.

02. Em relação à nacionalidade, aos direitos políticos e aos partidos políticos, assinale a opção correta.

(A) Se um cidadão de nacionalidade estrangeira viesse a residir no Brasil e obtivesse a nacionalidade brasileira por meio de naturalização, não poderia ser eleito presidente da República, mas poderia ocupar o cargo de ministro do Superior Tribunal de justiça (STJ), desde que fosse advogado e tivesse mais de trinta e cinco anos, notável saber jurídico e reputação ilibada.

(B) Considerando que a lei italiana reconheça ao senhor Salvatore Cacciola, ex-dirigente do Banco Marka S.A. e hoje residente na Itália, a nacionalidade originária daquele país, o fato de essa pessoa adquiri-la      fá-lo-ia perder a nacionalidade brasileira.

(C) A prestação de contas dos partidos políticos à justiça eleitoral é mandamento constitucional, e a ausência ou a falsidade dessas contas pode ensejar a aplicação de sanções aos partidos e às pessoas responsáveis pelo ilícito; desde que o partido comunique à justiça eleitoral, no entanto, nada impede que receba doações de quaisquer pessoas físicas e jurídicas, nacionais ou alienígenas.

(D) No sistema constitucional brasileiro, os partidos políticos são unanimemente considerados entes quase públicos, em razão do plexo de normas constitucionais e infraconstitucionais que os regem.

(E) Na hipótese de a justiça detectar que determinado partido vem sistematicamente fraudando as prestações de contas que entrega àquela, deve decretar intervenção no partido ou, ao menos, determinar-lhe alterações na estrutura interna, na organização ou no funcionamento da agremiação, de modo a evitar novas ocorrências da prática no futuro e sem prejuízo das sanções aplicáveis pelos atos pretéritos.

03. Quanto à organização do Estado brasileiro, assinale a  opção correta.

(A) Considerando que o direito urbanístico é matéria de competência concorrente da União, dos estados e do Distrito Federal (DF) e que inexiste lei geral da União acerca do assunto, isso significa que os estados e o DF podem legislar plenamente quanto à matéria; no caso de sobrevir lei da União, a legislação estadual considerar-se-á automaticamente revogada.

(B) Se as lideranças políticas de um distrito de determinado município resolverem estimulara população dele à emancipação política, o desmembramento do território do distrito dependerá apenas dos seguintes requisitos: observância dos requisitos de lei municipal; consulta, mediante plebiscito, à população do distrito interessado e divulgação de estudos de viabilidade municipal.

(C) A chamada lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n.º 8.666, de 21/6/93) é lei da União, mas, devido à repartição constitucional de competências, aplica-se integralmente aos estados, ao DF e aos municípios, de sorte que estes não podem aprovar lei que conflite com os dispositivos daquele diploma legislativo.

(D) No Brasil, a competência residual é, em princípio dos estados-membros da Federação; me matéria tributária, no entanto, essa competência é da União.

(E) Considere a seguinte situação hipotética.

Uma mulher era prefeita de um município pernambucano e, poucos meses após o início do mandato, o promotor de justiça da comarca obteve provas de que ela vinha, desde a posse, em acordo com a tabeliã do registro civil, providenciando a expedição de documentos falsos a eleitores seus, para que eles obtivessem o deferimento de benefício previdenciário pelo Instituto Nacional da Seguro Social (INSS). O promotor de justiça considerou ter havido crime contra o INSS, que é autarquia federal, e, em face de sua interpretação do texto constitucional, reuniu os elementos de prova que coletara e remeteu-os à Procuradoria-Geral de Justiça, a fim de que a prefeita fosse alvo de denúncia a ser oferecida ao Tribunal de justiça estadual.

Nessa situação, o promotor de justiça agiu corretamente, pois compete ao referido tribunal o julgamento dos prefeitos municipais.

04. São amplos os poderes da comissão parlamentar de inquérito (CPI), pois são os necessários e úteis para o cabal desempenho de suas atribuições. Contudo, não só ilimitados. Toda autoridade, seja ela qual for, está sujeita à Constituição. O Poder Legislativo também e com ele as suas comissões. A CPI encontra na jurisdição constitucional do Congresso seus limites.

    O poder de investigar não é um fim em si mesmo, mas um poder instrumental ou ancilar relacionado com as atribuições do Poder Legislativo.

    Quem quer o fim dá os meios. A comissão parlamentar de inquérito, destinada a investigar fatos relacionados com as atribuições congressuais, tem poderes imanentes ao natural exercício de suas atribuições.

    Ao poder de investigar corresponde, necessariamente, a posse dos meios coercitivos adequados para o bom desempenho de suas finalidades; eles são diretos, até onde se revelam eficazes, e indiretos, quando falharem aqueles, caso em que se servirá da colaboração do aparelho judiciário.

    O poder de fiscalizar, expresso no inciso X do art.49 da Constituição, não pode ficar condicionado a arrimo que lhe venha a dar outro Poder, ainda que, em certas circunstâncias, ele possa vir a ser necessário.

    Esses poderes são inerentes à CPI e são implícitos em sua constitucional existência. Não fora assim e ela não poderia funcionar senão amparada nas muletas que lhe fornecesse outro Poder, o que contraria a lógica das instituições.

                           STF. Habeas corpus n.º 71.039-RJ. 7/4/1994. Diário da

                             Justiça, seção 1, 6/12/1996, p.48.708 (com adaptações).

A Constituição da República conferiu às CPIs os mesmos poderes de investigação atribuí
dos às autoridades judiciais, o que fortaleceu a atividade fiscalizadora do Poder Legislativo e deu-lhe mais instrumentos para a coleta de subsídios destinados à sua produção legislativa. Essas comissões, que devem ser formadas para a apuração de fato determinado e por prazo certo, vêm-se multiplicando nos últimos anos, tanto na órbita federal quanto na estadual. No que tange às CPIs, sobremodo em face de interpretação que o STF vem emprestando à Constituição, no que lhe diz respeito, é correto afirmar que elas, no exercício de sua competência constitucional,

(A) podem, no âmbito de seus “amplos” poderes, decretar a indisponibilidade de bens do investigado, desde que o façam por decisão motivada e haja necessidade de preservar o patrimônio indispensável ao ressarcimento do erário.

(B) podem convocar pessoas para prestar depoimento como testemunhas, as quais poderão ser presas em flagrante delito por falso testemunho, nos casos legais.

(C) quando se tratar de comissão formada no Congresso Nacional, têm seu atos sempre julgados pelo STF.

(D) podem, no “natural exercício de suas atribuições”, determinar o comparecimento do próprio investigado para que preste declarações, o qual terá o direito de ser assistido por advogado, mas não poderá alterar ou calar a verdade, sob pena de sujeitar-se às sanções decorrentes do crime de falso testemunho.

(E) podem, por decisão de seu presidente ou relator e para ter “a posse dos meios coercitivos adequados para o bom desempenho de suas finalidades”, quebrar o sigilo bancário daquelas pessoas cuja investigação seja necessária ao atingimento das finalidades da comissão, podendo essa medida, no entanto, ser submetida ao crivo do Poder Judiciário.

05. No que tange ao regime constitucional dos servidores públicos, assinale a opção correta.

(A) Considerando a autonomia dos estados-membros e a disciplina constitucional dos servidores públicos, seria juridicamente possível que um desses estados estabelecesse, em lei ordinária, que todos os seus agentes públicos admitidos dali em diante passariam a ser regidos pela legislação trabalhista.

(B) Os servidores públicos em geral não detêm vitaliciedade, mas estabilidade; em que pese a existência de certas diferenças, uma e outra têm em comum a circunstância de a perda do cargo somente poder dar-se por sentença judicial transitada em julgado, ressalvada a hipótese, introduzida na Constituição em recente emenda, de o servidor estável perder o cargo por insuficiência de desempenho.

(C) Se um servidor público estadual eleger-se prefeito, terá o direito, a partir da posse, de cumular o exercícios e os vencimentos dos dois cargos, desde que haja compatibilidade de horários; caso não haja, terá a prerrogativa de optar pela maior remuneração.

(D) Após a chamada reforma previdenciária, a aposentadoria por invalidez do servidor público ocupante de cargo efetivo ocorrerá exclusivamente com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, salvante se decorrer de acidente de trabalho.

(E) Considere a seguinte situação hipotética.

Um cidadão não possuía nenhum vínculo com a administração pública até o mês de junho passado, quando foi convidado para assessorar uma autoridade estatal. Aceito o convite, ele tomou posse em cargo público em comissão, declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

Nesse caso, levando em conta apenas o texto constitucional, o referido cidadão somente poderá aposentar-se pelo regime geral de previdência social.

06. Relativamente ao Poder Judiciário, assinale a opção correta.

(A) Os membros dos tribunais, inclusive os egressos do MP e da advocacia, adquirem vitaliciedade no momento da posse, diferentemente dos magistrados de primeiro grau, que, conforme recente alteração constitucional, somente a obtêm após três anos de efetivo exercício, ou seja, após serem aprovados no estágio probatório.

(B) Considere a seguinte situação hipotética.

Um cidadão ajuizou ação de repetição de indébito tributário para reaver os pagamentos de determinado tributo, por julgá-lo inconstitucional. O pedido foi indeferido, e o autor apelou. Ao julgar a apelação, a câmara cível do tribunal de justiça improveu-o, por maioria, sob o fundamento de a cobrança do tributo haver sido compatível com a ordem constitucional. O apelante, inconformado, interpôs recurso extraordinário, que foi levado à consideração do presidente do tribunal. No recurso, o interessado demonstrou que a matéria fora devidamente prequestionada.

Nessa situação, considerando o entendimento do STF acerca da matéria, o presidente da corte deverá admitir o recurso.

(C) Considere a seguinte situação hipotética.

Um civil, não integrante da polícia militar nem do corpo de bombeiros militar, ingressou, mediante escalada, em uma unidade da polícia militar e de lá subtraiu diversas armas. Praticou, assim, conduta que corresponde a um dos tipos penais previstos no Código Penal Militar. A polícia civil instaurou inquérito policial, o qual, após ser concluído, chegou à mão de um promotor de justiça, que ofereceu denúncia ao juiz de direito de uma das varas criminais da comarca. O juiz recebeu a denúncia e mandou citar o denunciado. O advogado deste impetrou habeas corpus ao tribunal de justiça, argumentando que  o juiz era incompetente, pois, como o crime fora perpetrado contra instituição policial militar, a competência era da auditoria militar estadual.

Nessa situação, em face da competência estabelecida na Constituição, deverá a corte estadual deferir o habeas corpus para determinar a remessa dos autos à auditoria militar.

(D) Considere a seguinte situação hipotética.

Maria era uma juíza de direto muito dedicada e estudiosa, tanto que decidiu realizar curso de mestrado, cujo título obteve, após a defesa de dissertação. Como residia e trabalhava na capital, Maria inscreveu-se no concurso público para o cargo de professor de direito da universidade federal do estado, no qual foi aprovada, vindo a tomar posse em seguida. Algum tempo depois, Maria soube que uma universidade estadual abrira concurso público para o cargo de professor de literatura francesa. Como possuía a necessária habilitação e concluiu que não prejudicaria o exercício da magistratura, até do ponto de vista do horário, ela inscreveu-se também nesse segundo concurso, no qual findou por novamente lograr aprovação.

Nessa situação, não há obstáculo jurídico a que Maria ocupe o segundo cargo de professora, em face da compatibilidade de horário.

(E) Considere a seguinte situação hipotética.

Um juiz de direito desonesto, que também se dedicava à agricultura, obteve financiamento no Banco do Brasil S.A. para plantar determinada cultura agrícola. No entanto, desviou integralmente o dinheiro, para adquirir uma embarcação de recreio. Essa conduta corresponde a crime contra o sistema financeiro nacional, tipificando na Lei n.º 7.492, de 16/6/86, cujo julgamento a jurisprudência predominante entende ser de competência da justiça federal. Instaurou-se inquérito policial, que, ao cabo, foi remetido a um procurador da República, oficiante perante o primeiro grau da justiça federal. Esse membro do Ministério Público Federal (MPF), ao examinar o inquérito, constatou o cargo ocupado pelo criminoso e, portanto, absteve-se de denunciá-lo; em vez disso, requereu ao juiz federal que remetesse ao autos ao tribunal de justiça ao qual o juiz se vinculava. O juiz federal discordou e enviou o inquérito ao tribunal regional federal com jurisdição sobre aquele estado.

Nessa situação, o procurador da República agiu corretamente, mas o juiz federal cometeu equívoco.

07.            Governo leva caso do cinto do

                Corsa ao Ministério Público

     O Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC) do Ministério da Justiça protocolizará na próxima semana representação no MPF contra a General Motors(GM).

     A representação é uma das etapas para a instauração de um processo na Justiça, decisão que caberá ao MPF. Na esfera administrativa, o processo aberto pelo DPDC segue em andamento.

     Segundo o diretor do DPDC, Roberto Freitas Filho, a empresa demorou muito a informar aos consumidores e aos órgãos de defesa do consumidor o problema no cinto de segurança no banco dianteiro do Corsa. Freitas explicou que a representação a ser encaminhada ao MPF pedirá a apuração das responsabilidades civil e penal da GM no caso. Além da demora na comunicação do defeito no cinto, Freitas disse que a empresa não prestou todas as informações solicitadas pelo departamento sobre o caso Corsa.

     A GM declarou, por meio de sua assessoria de imprensa, que já há um pedido de informações, recebido pela montadora no último dia 19 de outubro, acerca da convocação aos proprietários do Corsa na Procuradoria da República em São Paulo. A GM disse que fornecerá todas as informações solicitadas pelas autoridades no prazo de vinte dias.

                   “Dinheiro”. In: Folha de S. Paulo, 2/11/2000, p. B-7 (com adaptações).     

Considerando a situação relatada no texto, assinale a opção correta.

(A) No caso em que constatar lesão a direito ou interesse difuso ou coletivo, o MP pode e deve colher os elementos necessários à sua atuação, pelos meios legais, e aplicar diretamente ao causador da lesão a multa dela decorrente.

(B) Considerando que a competência dos órgãos do MPF observa paralelismo em relação à competência da justiça federal (existência de interesse da União ou de suas autarquias, empresas públicas e fundações públicas), as questões ligadas ao direito do consumidor são, em princípio, de competência do MPF.

(C) Diferentemente da simples solicitação, a requisição implica o dever de o destinatário atendê-la, salvo se ilegal de maneira manifesta; no caso descrito no texto, com vistas à defesa coletiva do consumidor, o MP, em princípio, poderia requisitar da montadora que forneceu os veículos as informações e os documentos suficientes ao ajuizamento das ações adequadas, não tendo necessidade de coletar esses subsídios por intermédio do Poder Judiciário.

(D) No caso do texto, caberia ao MPF representar o DPDC em juízo já que se trata de matéria em que há nítido interesse coletivo dos consumidores do produto defeituoso, até com risco para a vida e a integridade física deles e de seus familiares.

(E) Diante da notícia do DPDC, o membro do MPF que a recebesse estaria obrigado a ajuizar ação para a defesa dos consumidores, ainda que, fundamentalmente, proferisse despacho no procedimento administrativo formado a partir dela, manifestando o entendimento de que tal ação não teria cabimento.

08.        STF suspende lei paulista que exigia

        fotos nas notificações de multas de trânsito           

     O plenário do STF, por unanimidade, concedeu hoje (9/11) liminar ao governo de São Paulo suspendendo a Lei n.º 10.553/2000, promulgada pela Assembléia Legislativa do estado, que a foto do veículo para a cobrança de multa nas infrações de trânsito cometidas por motoristas e detectadas por aparelhos eletrônicos, radares, semáforos e lombadas eletrônicas. Os ministros do STF entenderam que a lei invadiu a competência exclusiva da União para editar normas relativas a trânsito. A lei já fora vetada integralmente pelo governador Mário Covas em maio passado, mas a Assembléia Legislativa derrubou o veto, o que provocou a ação direta de inconstitucionalidade (ADIn n.º 2.328) ajuizada por ele no STF. O plenário acompanhou o voto do ministro relator, Maurício Corrêa, e suspendeu a lei que tratava das condições para a notificação pelo poder público de multas cometidas por motoristas infratores.

                                       STF. Últimas notícias. 9/11/2000 (com adaptações).

No que se refere à situação apresentada no texto e ao controle de constitucionalidade, assinale a opção correta.

(A) Das ações destinadas ao controle concentrado de constitucionalidade de competência do STF, apenas a ADIn admite a concessão de medida cautelar; por outro lado, no caso do texto acima, não se poderia ajuizar ADIn no STF para ataque à norma, se ela fosse municipal, em vez de estadual.

(B) No caso descrito no texto, a ação ajuizada contra a norma alegadamente inconstitucional é de competência exclusiva do STF; além dela, seria juridicamente possível que a parte interessada ajuizasse uma ação de competência do juízo de primeiro grau para discutir, em caso concreto, a violação de direto seu pela norma; nesse caso, o juiz singular poderia julgar inconstitucional a norma e deixar de aplicá-la à relação jurídica discutida na ação; porém, quando chegasse ao tribunal de segundo grau eventual recurso contra a sentença, uma turma, câmara ou seção do tribunal não poderia, em princípio, julgar inconstitucional a norma atacada.

(C) O Brasil adota exclusivamente o controle judicial de constitucionalidade, de modo que não há no país nenhum mecanismo de controle extrajudicial de constitucionalidade, seja em caráter preventivo, seja repressivo.

(D) No sistema brasileiro de controle de constitucionalidade, a decisão que julga uma norma incompatível com a Constituição tem natureza declaratória e não constitutiva, de maneira que a decisão não gera a situação de inconstitucionalidade, mas apenas a revela, porquanto esta já existia desde o nascimento da norma; em conseqüência, ressalvadas as medidas cautelares no controle concentrado de constitucionalidade, o acórdão do STF que julga essas ações tem, necessariamente, efeito ex tunc.
(E) No Brasil convivem, simultaneamente, o controle  judicial de constitucionalidade nas formas difusa e concentrada; nele, à semelhança que ocorre com o veto presidencial por inconstitucionalidade, o órgão judicial competente apenas pode declarar a inconstitucionalidade de um artigo, parágrafo, inciso ou alínea inteira, e não de apenas parte de um desses dispositivos.

09. A volta de uma proposta indecente

     O governo Fernando Henrique Cardoso tem uma estranha propensão a apresentar propostas estapafúrdias. A última delas foi a de estabelecer uma alíquota única para o imposto de renda da pessoa física (IRPF). Choveram críticas e reclamações. O governo logo parou de falar no assunto.

     Um dos piores aspectos do sistema tributário brasileiro é justamente o seu caráter regressivo. A carga de tributos indiretos é muito pesada, incidindo fortemente sobre os brasileiros de renda mais baixa. A tributação sobre as diversas formas de riqueza ou patrimônio é relativamente branda. E o imposto de renda, no seu formato atual, já peca por apresentar progressividade muito suave. 

     Eventual novo formato do IRPF, que combinasse alíquota única com supressão da faixa isenta de tributação, eliminaria completamente a progressividade.

     No caso brasileiro, o que deveria  ser feito é exatamente o contrário do que foi sugerido nos últimos dias pelo governo federal: aumentar o limite de isenção e estabelecer alíquotas mais altas para as faixas superiores de renda.

     Essas e muitas outras medidas poderiam ser tomadas, no que se refere ao imposto de renda e outros aspectos do sistema tributário, para torná-lo socialmente justo. Seriam passos importantes para atacar o problema crônico da péssima distribuição da renda e da riqueza no Brasil.

                                    Paulo Nogueira Batista Jr. “Dinheiro”. In: Folha de

                                        S. Paulo, 2/11/2000, p. B-2 (com adaptações).

Com relação ao texto acima e ao sistema tributário nacional, assinale a opção correta.

(A) A progressividade do imposto sobre a renda (IR) não se satisfaz apenas com a circunstância de os contribuintes com maiores rendas, isto é,  com maiores bases de cálculo, pagarem mais imposto, em valores absolutos; a progressividade exige que as alíquotas também cresçam a medida que se eleva a renda.

(B) A instituição de alíquota única do IR é matéria de caráter puramente legal, ou seja, infraconstitucional, de maneira que a alteração da tabela de alíquotas desse imposto, com a adoção de alíquota única nos moldes referidos no texto acima, poderia realizar-se de modo juridicamente válido por norma infraconstitucional.

(C) O texto alude a existência de alta carga de tributos indiretos no Brasil; esses tributos, geralmente da categoria dos impostos, são aqueles que admitem a chamada repercussão tributária, isto é, a transferência do ônus econômico do tributo para outrem que não o contribuinte de direito. A partir dessa noção, é jurídica e economicamente possível estabelecer clara diferenciação teórica entre os impostos diretos e os indiretos em cada sistema tributário, independentemente do comportamento do imposto em situações concretas.

(D) O autor do texto defende a utilização do IRPF como mecanismo de redução das desigualdades socioeconômicas; esse manejo dos tributos com finalidade não exclusivamente arrecadatória é o que a doutrina tributária denomina de parafiscalidade.

(E) São características do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS), entre outras: estar sujeito a imunidade e isenções; não poder ser utilizado como instrumento político de finalidade não-exclusivamente fiscal; poder incidir sobre bens que, na verdade, não são mercadorias.

10. No que concerne ao ambiente, à família, à criança, ao

    adolescente e ao idoso na Constituição da República,

    assinale a opção correta.

(A) Se Diogo e Marina são adeptos da umbanda como religião e pretendem casar-se sob os ritos dessa crença, então, nesse caso, considerando exclusivamente o texto constitucional, não é possível, do ponto de vista jurídico, que esse casamento religioso tenha efeitos jurídicos.

(B) Considere a seguinte situação hipotética.

A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística(IBGE) é responsável pelo censo domiciliar que periodicamente se realiza no país. Com a finalidade de obter dados mais apurados acerca das adoções no país, o IBGE resolveu introduzir no formulário detalhado do censo quesito acerca da qualificação dos filhos dos casais nas categorias “natural”, “legítimo”, “ilegítimo” e “adulterino”. O quesito seria de resposta facultativa por parte dos entrevistados pelos recenseadores.

Nessa hipótese, se o referido quesito efetivamente viesse a fazer parte do questionário do IBGE, tal fato não contraditaria o texto constitucional.

(C) Considere a seguinte situação hipotética.

Uma empresa resolveu implantar no interior do país uma indústria de grandes proporções para a produção e venda de um novo produto alimentício. Para tanto, decidiu importar para o Brasil uma determinada espécie animal aqui inexistente, com a finalidade de usá-la na pecuária de corte, mediante cruzamentos com outras espécies típicas da fauna brasileira.

Nessa situação, à luz apenas da Constituição, não será exigível estudo prévio de impacto ambiental para o empreendimento, pois tal estudo é exigível exclusivamente para obras.

(D) Pondo de parte questões relativas à existência ou não de conteúdo censório na decisão de um juiz de direito que limitou a participação de crianças e adolescentes com menos de quatorze anos de idade como atores profissionais em uma novela de televisão, do ponto de vista da proteção desses menores, a referida decisão encontra amparo na vigente Constituição.

(E) Desde que uma empresa exploradora de recursos minerais apresente estudo de impacto ambiental e obtenha o necessário alvará no órgão competente para a fiscalização dessa atividade específica, não se lhe poderá exigir a restituição do ambiente explorando à situação anterior à atividade, sob pena de torná-la economicamente inviável.

11. Quanto aos atos administrativos, assinale a opção correta.         

(A) Todos os atos jurídicos praticados pela administração pública têm a natureza de atos administrativos.

(B) Considerando a teoria pertinente aos requisitos, ao conceito e às espécies de atos administrativos, é juridicamente correto afirmar que todo decreto é ato administrativo de caráter geral e finalidade normativa.

(C) Todo ato administrativo perfeito e válido é necessariamente eficaz, porquanto, em razão dos princípios a finalidade e da economicidade, é juridicamente inadmissível que a administração pública pratique ato que não se destine à produção de seus efeitos legais.

(D) Se um cidadão recorrer à via judicial e demonstrar, por meio de prova idônea, que determinado ato administrativo feriu a legislação,  o que por sua vez possibilitará o afastamento da presunção de validade do ato, mesmo assim, nessa situação, o órgão jurisdicional não poderá revogar o ato.

(E) Se um funcionário público regularmente nomeado vier a falecer após a posse, esse será caso de invalidação do ato administrativo de nomeação.

12. Em relação aos bens públicos, assinale a opção correta.

(A) Se um prédio público estava destinado a determinada finalidade e, por ato administrativo, deixou de sê-lo, tem-se o que se denomina de tredestinação, na terminologia aplicável aos bens públicos.

(B) A ação popular, regulamentada na Lei n.º4.717/65, visava, nos termos dessa lei, precipuamente à defesa do patrimônio público; no entanto, com a entrada em vigor do novo sistema constitucional, essa espécie processual passou a poder ter como finalidade a defesa de bem integrante do patrimônio histórico e cultural.

(C) Se alguém ocupa terreno de marinha, que é bem público, nenhum direito concernente a esse imóvel pode ser objeto de usucapião, pois a imprescritibilidade é uma das características desses bens.

(D) Na defesa dos bens de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, o MP pode ajuizar ação civil pública, a qual, no entanto, para a doutrina unânime, tem como pressuposto o tombamento do bem.

(E) Os particulares não podem utilizar, em proveito próprio, bens dominicais.

13. Quanto às licitações e aos contratos administrativos,

    assinale a opção correta.

(A) Em face da prevalência do interesse público sobre o particular, os quais são representados, respectivamente, no contrato administrativo, pelo contratante público e pelo contratado, não se aplica aos contratos administrativos, de modo nenhum, a exceptio non adimpleti contractus.

(B) Para atender de maneira mais completa ao interesse público, o administrador pode, ao realizar licitação, valer-se de mecanismos aplicáveis a duas ou mais de duas modalidades, desde que todos estejam previstos na lei de regência.

(C) Considere a seguinte situação hipotética.

Os membros de uma comissão de licitação resolveram abrir, já na fase de habilitação, as propostas dos licitantes em uma concorrência, a fim de julgar as condições delas juntamente com os documentos relativos à habilitação dos interessados. A comissão decidiu, então, por unanimidade, alijar da licitação um concorrente, porquanto a proposta dele não atendia às exigências do edital.

Nessa situação, a comissão agiu de maneira correta, e caberia ao licitante excluído recorrer administrativamente, caso tivesse interesse.

(D) Considere a seguinte situação hipotética.

Uma empresa foi vencedora de licitação para a pavimentação de uma rodovia estadual em Pernambuco. Durante os trabalhos, um motorista, por dirigir alcoolizado e por não perceber os avisos postos na via nem a sinalização da obra em andamento, colidiu seu veículo contra uma das máquinas utilizadas pela empresa. Do choque, resultou gravíssima lesão neurológica no motorista e a destruição completa do automóvel que ele conduzia.

Nessa situação, o estado de Pernambuco deverá responder objetivamente pelos danos morais e materiais decorrentes do evento, de maneira que os herdeiros do condutor poderão cobrar-lhe tais danos na via judicial, assegurado o direito de regresso do poder público contra a empresa executante da obra.

(E) Independentemente de processo judicial, a depender do caso, a administração pública pode aplicar sanções ao contratado que, imotivadamente, descumprir cláusulas do contrato administrativo, até deduzindo valores dos pagamentos que lhe sejam devidos.

14. A administração pública, por cuidar de interesses e patrimônio alheios, está permanentemente sujeita a controles e fiscalização. Acerca do controle da administração pública, assinale a opção incorreta.

(A) Se uma pessoa física comunicar ao MP que determinado agente público praticou ato tipificado na Lei da Improbidade Administrativa (Lei n.º 8.429/92), deverá o promotor de justiça arquivar a comunicação, pois, nesse caso, apenas o órgão público lesado poderá requerer a atuação do MP.

(B) A despeito do princípio da separação dos poderes, o Poder Legislativo tem competência para exercer certos controles sobre atos do Poder Executivo, bem como do Poder Judiciário.

(C) Os mecanismos oficiais de controle da administração pública são de competência de órgãos públicos que recebem essa incumbência da Constituição da República e das leis; não obstante é característica desses mecanismos a possibilidade de qualquer cidadão provocá-los, por simples petição, independentemente de possuir interesse pessoal específico no ato a ser examinado.

(D) Como conseqüência do julgamento de ações destinadas ao controle da administração pública, tais como a ação por ato de improbidade  administrativa e a ação popular, além da invalidação do ato ilícito, o administrador que o houver perpetrado poderá sofrer condenação ao ressarcimento dos danos causados ao erário; no caso da ação por improbidade administrativa, poderá haver ainda a condenação ao pagamento de multa, sem prejuízo das sanções penais eventualmente aplicáveis.

(E) Os tribunais de contas têm competência para exercer controle externo sobre atos aos demais Poderes e do MP, e as suas decisões de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título executivo; não obstante, ainda que as contas de algum ordenador de despesa hajam sido aprovadas por tribunal de contas, isso não impede que esse administrador seja condenado, na via judicial, a ressarcir o erário ou que sofra sanção por ato de improbidade administrativa.

15. No que tange aos servidores públicos, assinale a opção correta.

(A) A circunstância de um servidor público ser absolvido, na instância administrativa, na judicial ou na cível, impede que ele sofra punição em outras delas.

(B) Considere a seguinte situação hipotética.

Um determinado órgão público estadual possui duas carreiras ligadas ao serviço público que presta. A carreira de qualificação menos elevada denomina-se “Carreira dos Técnicos de Nível Médio” e é composta por quatro níveis (Técnico NM-1 a Técnico NM-4). A carreira de qualificação mais complexa intitula-se “Carreira dos Técnicos de Nível Superior” e possui também quatro níveis (Técnico NS-1 a Técnico NS-4). As atribuições da duas carreiras possuem alguma afinidade, em razão da atividade típica do órgão, mas são distintas, uma vez que os técnicos de nível superior desempenham tarefas mais complexas e precisam ter graduação universitária. Evidentemente, a remuneração destes é mais alta que a dos técnicos de nível médio, que precisam ter instrução apenas até o ensino médio, o antigo segundo grau. Uma lei ordinária estadual unificou as duas carreiras, de maneira que, mediante provimento derivado, um técnico de nível médio pode galgar até o último nível da carreira de técnico de nível superior. O provimento inicial para o cargo do nível inicial da carreira unificada depende da aprovação e classificação em concurso público.

Nessa situação, por garantir o acesso mediante concurso público, a referida lei ordinária é plenamente compatível com a Constituição da República.

(C) Para a admissão de servidores públicos por meio de concurso, a jurisprudência do STF admite o estabelecimento de limites etários aos candidatos, sem que isso signifique, necessariamente, ofensa aos princípios da igualdade e da acessibilidade aos cargos públicos.

(D) Em face da exigência constitucional expressa de concurso público para o provimento de cargos no poder público, estão banidas do ordenamento jurídico brasileiro todas as formas de provimento derivado.

(E) Considere a seguinte situação hipotética.

Um auditor fiscal do estado de Pernambuco deu, dolosamente, no início de 1989, a um contribuinte, uma certidão negativa de débito falsa, com a finalidade de que o interessado pudesse realizar um determinado negócio jurídico. O negócio consumou-se e causou dano ao erário. A fazenda estadual veio a descobrir o ato criminoso por meio de procedimento administrativo regular e, em conseqüência, demitiu o servidor desavergonhado e formulou notícia-crime ao MP estadual. No entanto, deixou de ajuizar ação para ressarcimento do patrimônio público. Muitos anos depois, o estado de Pernambuco apercebeu-se da omissão e ajuizou a ação indenizatória. O réu, ao defender-se, argüiu, preliminarmente, que o direito do estado teria sido alcançado pela prescrição, com base me uma lei estadual que, de fato, estipulava prazo menor para o ajuizamento da ação que aquele que o estado levara para pleitear judicialmente a indenização.

Nessa situação, o juiz de direto da vara dos feitos da fazenda estadual deverá aplicar a lei estadual e extinguir o processo, em razão da prescrição.

16. Relativamente aos poderes da administração, assinale a opção correta.

(A) Os atos administrativos praticados no exercício do poder discricionário são imunes a controle externo, seja judicial, seja legislativo.

(B) Nos casos em que a lei define um ato administrativo como vinculado, é comum que ela esgote a disciplina de todos os aspectos do ato, retirando por completo a possibilidade de o agente público inserir, em qualquer extensão, seu juízo subjetivo no momento de praticá-lo.

(C) No Brasil, o excesso perpetrado pela autoridade no exercício do poder regulamentar pode dar ensejo exclusivamente ao controle externo de competência do poder judiciário e ao controle interno, isto é, àquele realizado pela própria administração.

(D) Uma vez que  o poder disciplinar gera a aplicação de castigos aos agentes públicos e considerando o princípio da legalidade na administração pública, a punição de servidor, à semelhança do que acontece no direito penal, deve rigorosa obediência ao princípio da tipicidade estrita na definição legal dos atos passíveis de pena e das respectivas sanções.

(E) Segundo a doutrina majoritária, no Brasil, por força da ordem constitucional em vigor, somente é juridicamente admissível o decreto de execução, não o autônomo.

17. Quanto a responsabilidade civil da administração pública, assinale a opção correta.

(A) Pessoas jurídicas de direito privado não se submetem ao princípio da responsabilidade objetiva, uma vez que ele se destina administração pública, com base na repartição do custo dos serviços públicos por toda a sociedade.

(B) Considere a seguinte situação hipotética.

Carlos era pessoa que, por dispor de muito tempo livre e porque residia próximo a uma estação elevatória de água, apreciava assistir aos trabalhos feitos pela empresa estadual de água e esgoto na manutenção dessa estação. Certo dia, Carlos encaminhava-se para acompanhar o trabalho da empresa quando, ao atravessar uma rodovia, foi atropelado e veio a falecer.

Nessa situação devido à conexão entre a atividade estatal e o sinistro e considerando a desnecessidade de culpa para gerar a responsabilidade civil do Estado, cabe à imprensa indenizar a família de Carlos pelo evento.

(C) No brasil , a responsabilização do Estado independe, como regra, da necessidade de demonstração de culpa do poder público; no caso de atos de natureza omissiva, porém, a doutrina e a jurisprudência entendem que essa prova deve ser produzida para que surja direto à indenização.

(D) As expressões The king can do no wrong (inglesa) e Le roi ne peut mal faire (francesa) representam o fundamento histórico que permite a aplicação da atual teoria da responsabilidade do Estado, reconhecida constitucionalmente no direto brasileiro.

(E) Apenas os atos ilícitos da administração pública podem gerar para o particular o direito à indenização.

18.    Andradina – SP – O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) vai solicitar ao governo, em reunião prevista para o próximo dia 10, a desapropriação de 90% da área do município de Itapura, localizado no extremo noroeste do estado de São Paulo.

         No município, que tem área correspondente a aproximadamente 254 quilômetros quadrados, seriam preservadas apenas as propriedades com menos de 250 hectares – oito das 77 existentes.

              Antônio José do Carmo. “Brasil”. In: Jornal do Commercio. Recife, 4/6/2000.       

         Belém do São Francisco – Oficiais de justiça da 8.ª Vara da Seção Judiciária de Pernambuco e procuradores do INCRA, escoltados por policiais federais, estão encerrando hoje a perícia de cinco fazendas em processo de expropriação por cultivo de maconha. Quatro delas estão localizadas no município de Belém do São Francisco. Pelo menos duas, a fazenda Riacho da Serra (42 ha) e a fazenda Santana (113 ha), pertencem, respectivamente, a membros de famílias atualmente empenhadas em um acordo de paz, após treze anos de conflitos, com cerca de cem mortos. As demais propriedades são: fazenda Frio (37 ha), Ilha Grande de Cima e Janatuba, esta última em Santa Maria da Boa Vista.

                                   “Cidades”. In: Jornal do Commercio. Recife, 29/9/2000.

Considerando os aspectos jurídicos da desapropriação e aspectos mencionados nos textos acima, assinale a opção correta.

(A) Se o MST invadisse as terras citadas no primeiro texto para pressionar a implantação de assentamentos de colonos, o governo estadual, após os necessários procedimentos administrativos, poderia decretar a desapropriação do imóvel invadido para fins de reforma agrária.

(B) Considere a seguinte situação hipotética.

Com a finalidade de atenuar a pressão social exercida por grupos com o MST, o governo estadual resolveu ocupar um imóvel rural, a fim de nele permitir o imediato assentamento de rurícolas. Devido à urgência que considerou haver, o poder público não chegou a adotar as providências administrativas necessárias a uma desapropriação. Também não o fez posteriormente.

Nessa situação, configurou-se o que a jurisprudência denomina de desapropriação indireta, a qual, embora juridicamente seja considerada como ato ilícito, não elimina o direito do proprietário à indenização.

(C) A “expropriação” a que se refere o segundo texto acima é instituto jurídico essencialmente idêntico ao da desapropriação por interesse social, interesse público ou utilidade pública.

(D) Na desapropriação, conhece-se a cadeia dominial e, por isso, pode-se identificar o dono do bem anterior ao ente expropriante; em conseqüência, é juridicamente correto asseverar que a desapropriação é forma de aquisição derivada da propriedade.

(E) A desapropriação tem fundamento constitucional porque acarreta a limitação do direito de propriedade, que também é constitucionalmente previsto, com o status de direito fundamental; por conseguinte, apenas as pessoas políticas – União, estados, DF e municípios – têm competência para legislar acerca de desapropriação e para declarar a utilidade pública ou o interesse social de um bem com o fito de desapropriá-lo.

19. Os princípios básicos da administração pública estão consubstanciados em quatro regras de observância permanente e obrigatória para o bom administrador: legalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade. Acerca desses princípios, assinale a opção correta.

(A) O princípio da legalidade impõe à administração pública a estrita observância das finalidades e competências previstas na lei para a satisfação do interesse público; não obstante, nem todos os aspectos da atividade administrativa estão contidos nas leis em sentido estrito, de maneira que a administração pode também agir de maneira juridicamente válida sem que determinado ato tenha sido específica e detalhadamente regido em lei ordinária.

(B) Devido à prevalência do princípio da legalidade, se determinado ato administrativo atender aos contornos que a lei lhe estabeleceu, esse ato não poderá ser invalidado na via judicial tão-somente pela alegação de que feriu a moral administrativa, por esta se tratar de conceito indeterminado, que deve ceder ante o caráter cogente da lei positiva.                    

(C) O administrador público gere patrimônio e interesses que não são os seus, mas os da coletividade; por isso, deve permanentemente buscar a satisfação do interesse coletivo e não a do interesse privado, razão por que seus atos não devem atender a interesses de cidadãos e empresas.

(D) Se a administração pública firmar contrato administrativo defeituoso porque indevidamente prescindiu de licitação, a publicação do extrato do contrato na imprensa oficial terá o efeito de fazer convalidar o negócio jurídico, como efeito da publicidade que o poder público deu ao ato.

(E) A publicidade dos atos administrativos exige que o conhecimento público do ato se dê, necessariamente, pela imprensa oficial.

20. Quanto à organização administrativa do Estado brasileiro, assinale a opção correta.

(A) Autarquia são entes de direito público com finalidade essencialmente administrativa e hierarquicamente subordinados à pessoa jurídica que os criou.

(B) Na vigente redação do texto constitucional, todo o pessoal das autarquias deve necessariamente ser admitido sob o regime da legislação trabalhista.

(C) Os órgãos públicos, por não terem personalidade jurídica, não podem estabelecer relações jurídicas com os particulares nem podem, diretamente, acionar o Poder Judiciário.

(D) As empresas estatais são entes criados por meio do mecanismo denominado, em direto administrativo, descentralização administrativa; os entes, como essas empresas, diferem dos órgãos públicos, entre outras razões, por possuírem personalidade jurídica, ao contrário destes.

(E) Uma vez que os entes da administração pública não perdem seu caráter de auxiliares do Estado, a administração central mantém hierarquia sobre eles e, portanto, poder disciplinar sobre seus agentes.

21. De acordo com a orientação predominante do STJ acerca da Lei dos Crimes Hediondos (Lei n.º 8.072/90), assinale a opção correta.

(A) A Lei n.º 9.455/97, que admitiu a progressão de regime prisional ao crime de tortura, aplica-se aos demais crimes hediondos.

(B) Fixado na sentença o cumprimento da pena em regime fechado, havendo referência à Lei n.º 8.072/90, entende-se que seja integralmente e não inicialmente.

(C) O estupro com violência presumida é crime hediondo.

(D) Preenchidos os requisitos legais, aplica-se aos crimes hediondos a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de diretos.

(E) Não poderá apelar sem se recolher à prisão, em nenhuma hipótese, o réu que respondeu ao processo em liberdade e foi condenado por tráfico ilícito de entorpecentes.

22. A respeito da Lei dos Juizados Especiais Criminais (Lei n.º 9.099/95), assinale a opção correta.

(A) Havendo divergência acerca da suspensão ou não do processo (sursis processual), entre o pronunciamento fundamentado do MP e o magistrado, os autos devem ser encaminhados ao procurador-geral.

(B) A Lei n.º9.099/95 aplica-se à pena privativa de liberdade fixada em razão de emendatio libelli ou de acolhimento parcial da pretensão punitiva.

(C) De acordo com o STJ, na pena mínima, para fins de suspensão condicional do processo, não incidem as causas especiais de aumento de pena.

(D) Se o acusado não paga a multa aplicada em virtude de transação penal, cabe a conversão da pena pecuniária na restritiva de direitos.

(E) As disposições da Lei n.º 9.099/95 não se aplicam ao processo penal cuja instrução já estiver iniciada.

23. No que tange às penas restritivas de direito, assinale a opção correta.

(A) As penas restritivas de direitos podem ser aplicadas diretamente, sem fixação, em primeiro lugar, da pena privativa de liberdade.

(B) As penas restritivas de direito podem ser aplicadas conjuntamente com as penas privativas de liberdade.

(C) A reincidência específica é causa proibitiva absoluta da substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos.

(D) A prestação pecuniária, se descumprida injustificadamente, não poderá ser convertida em pena privativa de liberdade.

(E) As penas restritivas de direitos somente podem ser aplicadas na sentença condenatória, na fase de conhecimento.

24. No que concerne ao concurso de crimes, assinale a opção correta.

(A) A prática de crimes em concurso material não autoriza a aplicação, sobre cada um deles, das causas especiais de aumento da pena.

(B) Na individualização das penas, na hipótese de concurso material, deve o magistrado fixar a pena de cada crime para, após, somá-las.

(C) Há impedimento a que os crimes apresentem, entre si, os nexos formal e de continuidade.

(D) De acordo com a orientação jurisprudencial do STJ, o reconhecimento da continuidade delitiva independe do requisito da unidade de desígnios.

(E) Não pode haver continuidade delitiva entre os crimes de homicídio.

25. Assinale a opção correta quanto à aplicação da lei penal.

(A) A medida provisória, por ter força de lei, pode definir crimes e impor penas.

(B) A lei nova descriminante exclui a obrigação civil de reparação do dano causado pelo crime.

(C) A lei nova que sobrevém ao crime continuado, sendo mais gravosa, não tem aplicação sobre a série criminosa.

(D) Os princípios da ultra e da retroatividade da lex mitior, de acordo com o STF autorizam a combinação de duas normas para se extrair uma terceira mais benéfica.

(E) A lei nova se aplica, no que favorecer o agente, até mesmo havendo condenação transitada em julgado.

26. Beta golpeou Alfa, que veio a falecer em conseqüência dos ferimentos, a par de sua particular situação fisiológica.

     Na situação hipotética acima descrita, a hemofilia trata-se de causa

(A) superveniente absolutamente independente em relação à conduta de Beta, havendo exclusão do nexo de causalidade.

(B) superveniente relativa independente em relação à conduta de Beta, que responderá pela prática dos atos anteriores.

(C) concomitante absolutamente independente em relação à conduta de Beta, havendo exclusão do nexo de causalidade.

(D) preexistente absolutamente independente em relação à conduta de Beta, havendo exclusão do nexo de causalidade.

(E) Preexistente relativamente independente em relação à conduta de Beta, que responderá pelo resultado morte.

27. Considerando a adoção, pelo Código Penal (CP), da teoria limitada da culpabilidade, assinale a opção incorreta a respeito do excesso nas excludentes de ilicitude.

(A) Ficam afastados dolo e culpa, se escusável o excesso não-intencional derivado do erro de tipo.

(B) Subsiste a culpa, excluído o dolo, se inescusável o excesso não intencional derivado do erro de tipo.

(C) Um fato praticado durante excesso intencional leva o agente a responder por dolo.

(D) O agente responderá por crime culposo, se inescusável o excesso não-intencional derivado do erro de proibição.

(E) Haverá exclusão da culpabilidade, se escusável o excesso não-intencional derivado do erro de proibição.

28. Admite-se a tentativa nos crimes

(A) preterdolosos ou preterintencionais.

(B) Complexos.

(C) omissivos próprios.

(D) culposos.

(E) unissubsistentes.

29. A respeito de livramento condicional e suspensão condicional da pena, assinale a opção correta.

(A) O princípio da retroatividade da lex mitior, que alberga o da irretroatividade de lei mais grave, não se aplica ao processo de execução e, por conseqüência condicional.

(B) Na condenação por tráfico de entorpecentes e por receptação, o livramento condicional somente será concedido após o cumprimento de dois terços da pena, atendidos os demais requisitos.

(C) Em tema de concessão de sursis, e em se tratando de concurso de crimes, despreza-se o acréscimo para efeito do limite quantitativo da reprimenda.

(D) Só se admite a concessão de sursis quando incabível a substituição da pena privativa de liberdade por uma das penas restritivas de direito.

(E) É facultativa a manifestação expressa e fundamentada acerca da concessão de sursis, se a pena privativa de liberdade não for superior a dois anos.

30. Quanto à disciplina do condenado, assinale a opção correta.

(A) Na tentativa de falta disciplinar, redução da sanção deve levar em conta o maior ou menor caminho percorrido pelo apenado.

(B) Nas hipóteses de motins e rebeliões em galerias e pavilhões de estabelecimento prisional, admite-se a aplicação de sanções coletivas.

(C) O princípio da legalidade aplica-se às faltas e sanções disciplinares, que dependem de previsão legal ou regulamentar.

(D) O poder disciplinar, na execução da pena privativa de liberdade, é exercido pelo juiz da vara de execuções.

(E) As faltas graves elencadas na Lei de Execuções Penais somente podem ser perpetradas pelos condenados definitivamente, não pelos presos provisórios.

31. Acerca da extinção da punibilidade, assinale a opção correta.

(A) Conforme entendimento do STF, transitada em julgado a decisão que, com base em certidão de óbito falsa, declarar extinta a punibilidade, o processo não poderá ter prosseguimento após a revogação do ato.

(B) Para efeito de reparação do dano, a graça e o indulto impedem a execução da sentença condenatória no juízo cível.

(C) Aplica-se a perempção à ação penal privada subsidiária da pública.

(D) A extinção da punibilidade pelo casamento da vítima com terceiros, nos crimes contra os costumes, não é admissível quando a violência for presumida.

(E) Nos crimes contra a ordem tributária e de sonegação fiscal, o pagamento do tributo, com os acessórios, antes do recebimento da denúncia, é causa extintiva da punibilidade.

32. Assinale a opção correta.

(A) Não pode haver concurso de pessoas em crimes culposos.

(B) No concurso de pessoas, são incomunicáveis as circunstâncias objetivas ou reais.

(C) A sentença que reconhece a semi-imputabilidade do agente é absolutória.

(D) De acordo com orientação recente do STF, além da reincidência, outras circunstâncias agravantes podem incidir na hipótese de crime culposo.

(E) O sujeito que comete o fato típico no dia que completa dezoito anos de idade, mas horas antes do aniversário de nascimento, não responde pelo crime.

33. Assinale a opção correta a respeito de medidas socioeducativas.

(A) É de competência exclusiva do magistrado a aplicação de medida socioeducativa a adolescente, pela prática de ato infracional.

(B) Na aplicação das medidas socioeducativas, leva-se em consideração a idade do menor, sendo relevante a circunstância de atingir a maioridade.

(C) Na regressão de medidas socioeducativas, é prescindível a prévia audiência do menor.

(D) De acordo com a jurisprudência, a medida socioeducativa de internação não ode ser imposta por tempo indeterminado.

(E) Há constrangimento ilegal decorrente da homologação, pelo juiz, de remissão concedida pelo MP, simultaneamente à aplicação de medida socioeducativa.

34. Assinale a opção incorreta.

(A) De acordo com a orientação do STJ, o emprego de arma de brinquedo qualifica o roubo.

(B) Consoante entendimento do STF, há crime de latrocínio quando o homicídio se consuma, ainda que não realize o agente a subtração de bens da vítima.

(C) A extorsão mediante seqüestro, por ser crime contra o patrimônio, consuma-se com a entrega do resgate.

(D) O fato de ser o auto-aborto crime doloso contra a vida não é, por si, óbice para a aplicação de sursis processual.

(E) O estupro e o atentado violento ao pudor, praticados contra a mesma vítima, caracterizam concurso material.

35. Assinale a opção correta.

(A) O instituto da suspensão condicional do processo aplica-se ao crime de imprensa, ainda que subtraído à competência do juizado especial por ter procedimento especial.

(B) Não se aplicam ao crime de imprensa as causas interruptivas de prescrição previstas no CP.

(C) A transação penal é aplicável no crime de abuso de autoridade.

(D) O prefeito municipal que lança mão de verba destinada à construção de uma ponte rural, para aplicá-la na construção de um jardim em uma praça, incorre nas penas do crime de peculato.

(E) É ilimitada, nos crimes contra a honra, a imunidade material dos vereadores por suas opiniões e palavras no exercício do mandato.

36. No processo penal, não se aplica o princípio do(a)

(A) estado de inocência.

(B) Contraditório.

(C) Oficialidade.

(D) Identidade física do juiz.

(E) Juiz natural.

37. A respeito da aplicação da lei processual penal no tempo, assinale a opção correta.

(A) A liberdade provisória regularmente concedida a acusado de crime de estupro com violência real, na vigência da lei anterior, pode ser cassada pelo magistrado sob o argumento da vedação superveniente, contida na lei de crimes hediondos.

(B) Compete à justiça comum o processo e julgamento dos crimes dolosos contra a vida perpetrados por militar contra civil, mesmo que ocorridos antes da vigência da Lei nº 9.299/96.

(C) Em sede de citação por edital, o Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 9.271/96, deve ser aplicado aos crimes cometidos antes da vigência desta.

(D) Iniciada a persecução penal por crime de lesão corporal leve cometido antes do advento da Lei nº 9.099/95, com a entrada desta em vigor, e encontrando-se o processo na fase de instrução e julgamento, este deverá prosseguir independentemente de representação.

(E) De acordo com o entendimento majoritário do STF, a suspensão condicional do processo é aplicável de imediato, mesmo que, no momento da entrada em vigor da Lei nº 9.099/95, já tenha sido prolatada sentença, ainda pendente de recurso.

38. Assinale a opção correta no que diz respeito à competência.

(A) Tratando-se de infração penal continuada, praticada em território de duas ou mais jurisdições, a competência firmar-se-á pela prevenção.

(B) À justiça estadual compete o processo e julgamento unificado dos crimes conexos de competências estadual e federal.

(C) Compete ao tribunal do júri processar e julgar o crime doloso contra a vida praticado por magistrado.

(D) Compete ao tribunal de justiça julgar prefeito municipal que praticar crime eleitoral.

(E) Compete à justiça comum processar e julgar prefeito municipal por desvio de verbas, mesmo sujeitas à prestação de contas perante órgão federal.

39. É decisão interlocutória mista o(a)

(A) recebimento da denúncia.

(B) Decreto de prisão preventiva.

(C) Indeferimento de pedido de assistência ao MP.

(D) Concessão de liberdade provisória com fiança.

(E) Rejeição da denúncia.

40. No que concerne à fixação da pena na sentença condenatória, assinale a opção correta.

(A) Em nenhuma hipótese, a inobservância do sistema trifásico nulifica a sentença.

(B) Segundo o entendimento dos tribunais superiores, na movimentação da reprimenda é necessária a menção explícita a cada um dos critérios da fixação da pena.

(C) Existindo circunstâncias atenuantes em favor do réu, a pena-base pode ser reduzida, apesar de fixada no mínimo.

(D) A reincidência penal pode ser considerada, simultaneamente, como circunstâncias agravante e judicial.

(E) Se a condenação, em tese, autorizar a substituição da pena privativa de liberdade pelas restritivas de direitos, a decisão deve manifestar-se a respeito.

41. Assinale a opção correta.

(A) A punibilidade da sentença condenatória ocorre na data em que é prolatada e assinada pelo magistrado.

(B) Por prerrogativa legal, o MP deve receber intimação pessoal em qualquer processo de qualquer grau de jurisdição.

(C) Na ação penal privada, a intimação da sentença ao querelante com endereço certo não precisa ser feita pessoalmente.

(D) Tratando-se de réu solto, é prescindível a sua intimação da sentença condenatória, já estando intimado o defensor.

(E) A aplicação provisória de medida de segurança pode ser determinada pelo juiz, de ofício, ou a requerimento do MP.

42. No tocante às nulidades, assinale a opção correta.

(A) No processo penal, a incompetência ratione loci acarreta a nulidade absoluta.

(B) Em sede de habeas corpus, a argüição de inépcia da denúncia pode ser alegada a qualquer momento, antes do trânsito em julgado da sentença.

(C) É nula a citação realizada na pessoa da mãe do acusado, mesmo que este compareça em juízo, seja interrogado e nada alegue.

(D) É relativa a nulidade do processo criminal por falta de intimação do ato de se explicar carta precatória para se inquirir testemunha de defesa.

(E) O recebimento de denúncia emanado de autoridade incompetente ratione materiae não é ratificável no juízo competente.

43. No que tange a prisão e liberdade provisória, assinale a opção correta.

(A) Para o cumprimento de ordem de prisão em lugar fora da jurisdição, é prescindível a expedição de carta precatória.

(B) É ilegal a prisão em flagrante não-comunicada no prazo legal à autoridade judiciária.

(C) O magistrado, ao receber a comunicação da prisão em flagrante, não está obrigado a fundamentar a manutenção da segregação cautelar.

(D) A ratificação posterior, de prisão preventiva decretada por juiz incompetente ratione materiae, basta para a validade da custódia.

(E) A fiança, quando cabível, só pode ser prestada até a prolação da sentença condenatória.

44. Assinale a opção correta.

(A) A ausência de defesa prévia, por si só, é causa de nulidade do processo.

(B) Havendo vários réus, com advogados diferentes e defesas próprias, o número máximo de testemunhas deve ser observado em relação a todos, e não a cada um deles.

(C) O número elevado de co-réus, dificultando a tramitação rápida do processo, não é justificativa para o excesso de prazo.

(D) A defesa não necessita ser ouvida no pedido de desaforamento formulado pelo MP.

(E) O MP pode desistir da inquirição de testemunhas arroladas na denúncia.

45. Assinale a opção correta no que se refere a recurso.

(A) A apelação pode ser interposta por meio de requerimento verbal e constante na ata de julgamento do tribunal do júri.

(B) A falta de razões no recurso em sentido estrito impede o conhecimento pelo tribunal.

(C) É facultado às partes arrazoar na instância superior o recurso em sentido estrito.

(D) Verificada a fuga do preso depois de haver apelado, o recurso não será declarado deserto se, antes do julgamento, o réu for recapturado.

(E) Em face do princípio da presunção de inocência, o direito de recorrer em liberdade aplica-se em relação aos recursos extraordinário e especial.

46. Com referência a prazos, citações e intimações, assinale a opção correta.

(A) É imprescindível a citação por mandado, sob pena de nulidade, se o réu preso é requisitado.

(B) Havendo informações de que o réu encontra-se em lugar incerto, não é necessária a execução do mandado de citação nos endereços constantes nos autos, devendo a citação ser feita imediatamente por edital.

(C) É nula a citação por edital de réu preso na mesma unidade da Federação em que o juiz exerce jurisdição.

(D) A falta de publicação do edital na imprensa particular, na ausência da oficial, invalida a citação.

(E) Consoante orientação do STF, se a intimação ocorrer em um sábado, data em que circular o Diário Oficial, o prazo para a interposição do recurso começara a fluir na terça-feira, desde que seja dia útil.

47. Acerca de questões e processos incidentes, assinale a opção correta.

(A) A questão prejudicial determina a suspensão do inquérito policial.

(B) O juízo criminal, expirado o prazo concedido para a suspensão do processo, dada a questão prejudicial, não pode retornar a sua competência quando pendente de recurso extraordinário a sentença prolatada no juízo cível.

(C) A exceção de suspeição tem cabimento quando oposta contra o juízo.

(D) A absolvição, pelo júri, da imputação de autoria material não faz coisa julgada impeditiva de o agente responder em nova ação penal como participante, por autoria intelectual, do mesmo crime cuja autoria material é imputada a terceiro.

(E) A decisão civil na questão prejudicial, mesmo transitada em julgado, não vincula o juiz criminal.

48. Assinale a opção correta a respeito de prova.

(A) A prova emprestada é suficiente, por si só, para alicerçar o decreto condenatório.

(B) É inadmissível a utilização, como prova, de gravação de diálogo transcorrido em local público.

(C) Consoante orientação majoritária do STF, aplica-se à prova ilícita a doutrina dos frutos da árvore envenenada, ou seja, as provas ilícitas contaminam as dela decorrentes ou derivadas.

(D) O MP, pode, sem autorização judicial, determinar a quebra do sigilo bancário do indiciado.

(E) Prevalece a orientação jurisprudencial no sentido de, mesmo havendo investida criminosa, ser ilícita a gravação telefônica feita por um dos interlocutores, sem a ciência do outro.

49. Assinale a opção correta a respeito de inquérito e ação penal.

(A) Antes da instauração do inquérito policial, não pode a autoridade judicial determinar a busca e a apreensão de objetos relacionados com o fato delituoso de que tomar conhecimento.

(B) De acordo com a orientação majoritária do STF, a ausência de representação contra um dos co-autores não impede que o MP inclua na denúncia outros partícipes descobertos após o oferecimento da representação.

(C) É inadmissível a decadência na ação penal pública incondicionada.

(D) Tratando-se de crime contra a honra de funcionário público, em razão de suas funções, a jurisprudência recente no STF não admite a possibilidade de o ofendido optar pela ação penal privada.

(E) A errônea capitulação do crime na denúncia acarreta a sua inépcia.

50. Assinale a opção correta.

(A) A notificação prévia, prevista no procedimento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos, não é aplicável ao agente que é funcionário público e encontra-se denunciado por estupro.

(B) De acordo com o entendimento majoritário do STF, a inobservância da notificação prévia prevista no procedimento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos gera a nulidade absoluta.

(C) A audiência de conciliação, prevista nos procedimentos por crimes contra a honra, é cabível em delitos de ação pública.

(D) O STF aceita a competência para julgar exceção da verdade nos casos de calúnia e difamação.

(E) Na hipótese de o querelante ser desembargador e o querelado, juiz de direito, argüida a exceção da verdade, compete ao tribunal de justiça do estado processá-la e julgá-la.

51. Assinale a opção correta com relação ao contrato realizado por correspondência epistolar, nos termos do Código Civil.

(A) de acordo com a subteoria da expedição, que é parte da teoria da agnição, o contrato, em regra, surge no momento em que é expedida a aceitação.

(B) Nos termos da teoria da cognição, o contrato, em regra, surge no momento em que o proponente toma conhecimento da aceitação, mediante a leitura da correspondência que contém a aceitação.

(C) De acordo com a subteoria da declaração, que é parte da teoria da agnição, o contrato, em regra, surge no momento em que é escrita a aceitação.

(D) Nos termos da subteoria da recepção, que é parte a teoria da agnição, o contrato, em regra, surge no momento em que o proponente recebe a aceitação.

(E) De acordo com a teoria da cognição, o contrato, em regra, surge no momento em 
que o proponente fala pessoalmente com o aceitante.

52. Assinale a opção correta no que se refere à teoria geral dos contratos.

(A) Os contratos são espécies do gênero fato jurídico lato sensu, em que a vontade é irrelevante.

(B) O vício ou defeito visível e aparente caracteriza o vício redibitório.

(C) As arras em dinheiro consideram-se, sempre e em qualquer caso, uma maneira de confirmar a realização do contrato.

(D) Nos contrato bilaterais, qualquer dos contraentes, mesmo antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir o implemento da do outro.

(E) O contrato de compra e venda é espécie de contrato bilateral oneroso.

53. com referência à continuidade, que é um dos princípios fundamentais do registro imobiliário, assinale a opção incorreta.
(A) O princípio da continuidade determina o imprescindível encadeamento entre assentos pertinentes a um dado imóvel.

(B) Constitui corolário desse princípio a norma da Lei      n.º 6.015/73, a qual estabelece que, se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em nome do outorgante, o oficial exigirá a prévia matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja a sua natureza.

(C) Consoante a Lei n.º 6.015/73, deve o notário, ao lavrar a escritura, fazer referência a matrícula ou ao seu registro anterior.

(D) Constitui conseqüência do referido princípio a previsão normativa da Lei de Registros Públicos no sentido de que os tabeliães, escrivães e juízes farão que, nas escrituras e nos autos judiciais, as partes indiquem, com precisão os característicos, as confrontações e as localizações dos imóveis.

(E) Constitui irregularidade do título, por desrespeito à continuidade, aquela existente em título no qual a caracterização do imóvel não coincida com o registro existente.

54. Marcos, com 21 anos de idade, e Sílvia, com 22 anos de idade, apaixonaram-se reciprocamente e resolveram se casar. Ocorre que, ao comunicarem o fato aos familiares, tomaram conhecimento de que eram irmãos, pois o pai de Marcos, muito tempo atrás, tinha tido um relacionamento amoroso extraconjugal com a mãe de Sílvia, sendo Sílvia sua filha, embora não a tivesse reconhecido como tal até a presente data, em que foi obrigado a explicar o fato a seu filho Marcos.

Com relação à situação hipotética apresentada, assinale a opção correta.

(A) Apesar da relação de parentesco existente entre Marcos e Sílvia, caso haja casamento, o mesmo será válido perante o ordenamento jurídico brasileiro, por não serem irmãos legítimos.

(B) Caso Marcos e Sílvia se casem, passados dois anos da união, havendo nascimento de um filho, o casamento pode ser convalidado, suprimindo-se qualquer nulidade prévia existente. 

(C) A situação jurídica, com relação aos impedimentos matrimoniais, seria a mesma se Marcos e Sílvia fossem primos.

(D) Caso ocorra, o casamento de Marcos e Sílvia não se convalidará no tempo, pois, na hipótese, há impedimento dirimente absoluto.

(E) Se Marcos e Sílvia não fossem parentes, mas tivessem as idades, respectivamente, de dezoito anos e dezesseis anos, o casamento também seria inválido e insanável com o decurso do tempo, mesmo que Sílvia estivesse grávida.

55. Rosa e Carlos vivem juntos, de forma contínua e fiel, há um certo tempo, sendo que Rosa é viúva, sem filhos oriundos do casamento anterior, e Carlos é solteiro. Recentemente, resolveram ter um filho, estando Rosa atualmente grávida há seis meses.

À luz da legislação civil aplicável e com base na situação hipotética acima, assinale a opção correta.

(A) Rosa e Carlos, nos termos da legislação pertinente, só seriam considerados companheiros se estivessem juntos por, pelo menos, cinco anos.

(B) Rosa e Carlos poderão requerer, de comum acordo, a conversão da união em casamento, mesmo antes do nascimento do seu filho.

(C) Se Rosa não fosse viúva, mas sim casada com João, com quem também convivesse cotidianamente, mesmo assim Rosa e Carlos continuariam vivendo uma situação de união estável.

(D) O filho oriundo da convivência de Rosa e Carlos, nos termos da Constituição da República, não será tido como legítimo, razão pela qual os companheiros deveriam casar-se.

(E) Caso Carlos faleça, Rosa não terá nenhum direito a sua sucessão hereditária.

56. Quanto aos modos de aquisição da propriedade imóvel, assinale a opção correta.

(A) Os imóveis só podem ser adquiridos pela transcrição do título de transferência no registro de imóveis.

(B) Na aquisição originária, há a transmissão de um sujeito para outro, como ocorre no usucapião.

(C) Na aquisição derivada, a transmissão é feita com os mesmos atributos e eventuais limitações que anteriormente recaíam sobre a propriedade, como ocorre com a compra e venda transcrita no registro imobiliário.

(D) No direito brasileiro, basta o contrato para a transferência ou aquisição do domínio.

(E) De acordo com a legislação que ora vige no Brasil, o domínio não pode ser adquirido em função do decurso no tempo.

57. Relativamente à invalidade dos negócios jurídicos, assinale a opção correta.

(A) O dolo é um efeito do negócio jurídico da espécie vicio social.

(B) Com relação à invalidade dos atos jurídicos, a nulidade e a anulabilidade produzem os mesmos efeitos no plano da eficácia.

(C) Erro escusável é aquele erro que não invalida e que é decorrente do emprego de diligência ordinária.

(D) O dolus bonus tem caráter invalidante.

(E) A coação de terceiro pode invalidar o negócio jurídico, mesmo quando ela não é do conhecimento dos contratantes.

58. Pedro, devedor, para salvar de eventuais execuções os seus bens, vendeu-os, ficticiamente, sem que se tornasse insolvente, a João, amigo de sua total confiança, que, após um ano, devolverá os bens a   Pedro.

 Nessa situação hipotética, é correto afirmar que 

(A) houve fraude contra credores, mesmo não havendo insolvência do devedor Pedro.

(B) não houve nenhuma situação passível de invalidação.

(C) houve dolo de Pedro para com o seu amigo.

(D) ocorreu uma situação, espécie de defeito que pode acarretar a invalidação do negócio jurídico.

(E) apresentou-se uma vontade interna distinta da declarada, causadora de um vício de consentimento.

59. A respeito da prescrição das ações reais e pessoais, assinale a opção correta.

(A) As ações pessoais, em todos os casos, prescrevem em dez anos.

(B) As ações reais podem prescrever em dez ou em quinze anos.

(C) As ações pessoais e as reais prescrevem no mesmo lapso temporal, independentemente da presença dos litigantes.

(D) As ações reais, em regra, são imprescritíveis.

(E) As ações pessoais entre ausentes, em regra, são imprescritíveis.

60. I Paulo adquiriu uma televisão, para uso doméstico, de

       uma grade loja de produtos eletrônicos.

    II Cláudio adquiriu, de um representante atacadista,

       duzentos rádios de pilha para revender e obter

       lucro.

   III José contratou um advogado para defendê-lo em uma

       contenda judicial comercial.

A partir das três situações hipotéticas acima e em face da legislação civil e de defesa do consumidor, assinale a opção correta.

(A) Na situação I, em caso de responsabilização civil, por produto defeituoso, não importa se a grande loja agiu com ou sem culpa ao pôr no mercado a televisão defeituosa adquirida por Paulo.

(B) Na situação II, Cláudio encontra-se, perante o Código Brasileiro de Defesa e Proteção do Consumidor, no mesmo enquadramento legal de Paulo, mencionado na situação I.

(C) Na situação I, em caso de responsabilidade civil, Paulo, em regra, só poderá requerer a indenização da loja na qual adquiriu o produto.

(D) Na situação III, independentemente do zelo profissional do advogado, a responsabilização civil deste será equiparada àquela a que se sujeita a loja de produtos eletrônicos referida na situação I.

(E) Em todas as situações apresentadas, está caracterizada a responsabilidade civil objetiva.

61. Com relação às características doutrinárias e legais do instituto da posse vigente no Código Civil, assinale a opção correta.

(A) Para Savigny, a caracterização da posse decorre da presença de dois elementos: um subjetivo (corpus) e outro objetivo (animus).

(B) Para Ihering, o elemento material da posse, o corpus, é a vontade não-exteriorizada do possuidor, que se conduz como normalmente o faria o proprietário da coisa.

(C) Para Ihering, basta a aparência externa de proprietário para se reconhecer o possuidor; a posse seria a visibilidade do domínio.

(D) O Código Civil adotou, de forma absoluta, em todos os seus dispositivos, a teoria de Ihering, também chamada teoria objetiva.

(E) É mais fácil de ser provada em juízo, pela menor existência de elementos caracterizadores, a teoria de Savigny, também chamada teoria subjetiva.

62. Julgue os itens abaixo, relativos ao direito da criança e do adolescente na legislação civil em vigor.

I   A falta ou carência de recursos materiais não justifica

    a extinção ou perda do pátrio poder.

II  A perda e a suspensão do pátrio poder serão declaradas 

    em poder administrativo perante o Ofício de Registro 

    Civil das Pessoas Naturais.

III Entende-se por família natural a comunidade formada 

    pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes.

IV  Os filhos havidos fora do casamento só poderão ser 

    reconhecidos perante processo judicial no qual haja  

    instrução probatória.

V   A tutela será deferida aos maiores de vinte e um anos, 

    nos termos da lei civil. 

A quantidade de itens certos é igual a

(A) 1.       (B) 2.       (C) 3.       (D) 4.       (E) 5.

63. Julgue os itens que se seguem, relativos ao direito sucessório, nos termos da legislação civil vigente.

I   A sucessão transmite os bens do de cujus para seus

    herdeiros no instante em que se inicia o processo de 

    inventário.     

II  O co-herdeiro pode reclamar a totalidade da herança ao 

    terceiro que indevidamente a possua.

III Na adoção plena, disciplinada pelo Estatuto da Criança 

    e do Adolescente, haverá direito sucessório entre o 

    adotado e os parentes do adotante.

IV  A herança jacente e a herança vacante são conceitos 

    mutuamente excludentes.

Estão certos apenas os itens

(A) I e III.        (C) II e III.        (E) II, III e IV. 

(B) I e IV.         (D) I, II e IV.

64. Com relação ao inventário e à partilha previstos no Código Civil, julgue os itens a seguir.

I   O acervo hereditário é indiviso até a partilha,       

    pertencendo a todos os sucessores a título universal  

    do de cujus conjuntamente, visto que todos têm igual 

    direito sobre a massa, aplicando-se-lhes as normas 

    atinentes ao condomínio.

II  Qualquer herdeiro, cessionário e credor do herdeiro 

    poderá, a todo tempo, pedir a partilha.

III A partilha judicial será obrigatória quando os 

    herdeiros divergirem, ou se algum deles for menor ou 

    incapaz.

IV  O legatário terá direito de pedir o legado aos    

    herdeiros desde a morte do testador.

A quantidade de itens certos é igual a

(A) 0.     (B) 1.     (C) 2.     (D) 3.     (E) 4.

65. No que se refere aos efeitos do divórcio, de acordo com a legislação pertinente, assinale a opção correta.

(A) Homologado ou decretado por sentença, o divórcio não atinge ou suprime os efeitos produzidos pelo casamento antes de seu pronunciamento, logo, possui efeitos    ex nunc.
(B) O divórcio modifica os direitos e deveres dos pais entre si e em relação aos filhos.

(C) Os efeitos da sentença definitiva de divórcio independem do registro no Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais.

(D) É possível, após o divórcio, o restabelecimento da sociedade conjugal sem novo casamento.

(E) O divórcio põe termo ao casamento, mas não aos efeitos civis do matrimônio religioso.

66. Em relação à pluralidade de partes e à intervenção de terceiros no processo, julgue os itens abaixo.

I   Recaindo a penhora sobre imóvel do casal, o cônjuge que 

    quiser defender a sua meação deve ingressar na execução 

    como opoente.

II  É hipótese de litisconsórcio facultativo unitário a 

    ação popular proposta por dois autores em demanda 

    conjunta.

III São hipóteses de litisconsórcio necessário simples as 

    ações de demarcação e de divisão. 

IV  Em ação para a declaração de nulidade ou falsidade de 

    escritura pública, pode o tabelião que a lavrou ser 

    admitido como assistente de uma das partes.   

V   Admite-se a limitação do número de litisconsortes, seja 

    o litisconsórcio facultativo, seja necessário, quando o 

    referido número comprometer a rápida solução do litígio 

    ou dificultar a defesa.  

Estão certos apenas os itens

(A) I, II e V.      (C) I, IV e V.       (E) II, III e V.

(B) I, III e IV.    (D) II, III e IV.

67. Quanto à competência, assinale a opção incorreta.
(A) Deferida a denunciação da lide à União federal, em ação proposta perante juízo estadual, passa a competência de ser do juízo federal para julgar tanto a causa principal quanto aquela entre o denunciante e a União.

(B) As ações propostas antes da decretação da quebra, e ainda em curso, não atraídas para o juízo universal da falência.

(C) Compete à justiça federal processar e julgar o incidente de verificação de crédito formulado pela União frente ao falido. Após a decisão, os autos devem retornar ao juízo da falência, onde o feito prosseguirá até o final.

(D) Pelo sistema do Código de Processo Civil (CPC), não existe conexão, a ensejar a reunião dos processos e a determinação de competência por prevenção, entre a ação de alimentos já finda e ação proposta objetivando sua revisão.

(E) Ingressando a União, como litisconsorte, em feito em trâmite perante o juiz de direito, deve este simplesmente remeter os autos à justiça federal, em vez de suscitar conflito negativo de competência.

68. Assinale a opção incorreta.

(A) Em ação de indenização por danos materiais, pela morte do marido e pai em acidente de trânsito, proposta pela viúva e seus filhos menores contra o causador do acidente, pode o juiz na sentença condenar o réu também por danos morais, em razão da evidente dor experimentada pelos autores com a perda do ser querido.

(B) Não constitui decisão citra petita, a ensejar a nulidade da sentença, a que condena o réu em quantia inferior àquela pleiteada pelo autor na inicial.

(C) Não constitui decisão ultra petita a que condena o réu ao pagamento de juros legais, despesas e honorários de advogado que não tenham sido pleiteados na inicial.

(D) Nas ações de oferta de alimentos promovidas pelo alimentante contra o credor, pode o juiz fixar os alimentos em quantia superior àquela pretendida pelo autor da ação.

(E) Pode o juiz, ex officio, na sentença, condenar o litigante de má-fé a indenizar a parte contrária pelos prejuízos que esta sofrer, mais honorários advocatícios e despesas.

69. Com base no direito processual civil, assinale a opção correta.

(A) Nos feitos em que atua como custos legis, se o MP não for intimado da sentença em primeiro grau, poderá o procurador de justiça suprir a omissão e, se entender necessário, interpor recurso diretamente perante o órgão ad quem.
(B) Não se admite que o MP, quando ingressa no feito em razão da presença de incapaz em um dos pólos da demanda, atue contrariamente aos interesses deste, favorecendo a parte contrária.

(C) Segundo entendimento do STJ, a extinção do processo por abandono do autor independe do requerimento do réu, podendo ser decretada de ofício pelo juiz.

(D) Tramitando o feito perante a justiça estadual, deve o juiz proferir sentença de extinção do processo, por perda superveniente de competência, se a União manifestar o interesse da causa.

(E) Proposta ação sobre direitos não-patrimoniais no último dia do prazo prescricional, se for flagrante a impossibilidade de efetivar-se a citação do réu naquele mesmo dia, deve o juiz indeferir desde logo a inicial.

70. Considere, por hipótese, que uma ação popular tenha sido julgada improcedente por deficiência de prova. Em face dessa hipótese, julgue os itens seguintes.

I   A sentença deverá ser objeto de reexame obrigatório 

    pelo tribunal.

II  Uma vez transitada em julgado a sentença, será ampla a 

    extensão subjetiva dos efeitos da coisa julgada, que 

    terá eficácia erga omnes, impedindo a renovação da 

    mesma ação, com idêntico fundamento, por qualquer 

    cidadão.

III Transitada em julgado a sentença, esta poderá, no prazo 

    decadencial de dois anos, ser atacada por ação

    rescisória proposta por qualquer cidadão prejudicado 

    pela decisão. 

IV  Pode a sentença ser objeto de recurso do réu, 

    vitorioso, para que o tribunal, confirmando a sentença 

    recorrida, modifique tão-somente o seu fundamento, 

    reconhecendo que o ato impugnado não se revestiu do 

    vício apontado pelo autor da ação.

V   Pode a sentença ser objeto de apelação proposta por 

    qualquer cidadão ou pelo MP.

Estão certos apenas os itens

(A) I, II e V.      (C) I, IV e V.       (E) II, III e V.

(B) I, III e IV.    (D) II, III e IV.

71. Com referência à antecipação da tutela assinale a opção correta.

(A) Concedida a tutela antecipada, poderá a parte agravar e requerer ao relator a suspensão dos efeitos da decisão até o julgamento do recurso pelo colegiado.

(B) Concedida a tutela, e para que esta seja efetivada, deverá a parte promover a execução provisória da decisão, citando a parte contrária, que poderá opor embargos do executado.

(C) O poder geral de cautela autoriza o juiz a antecipar a tutela ex officio.
(D) A reforma processual de 1994 tornou possível à parte obter tutela cautelar incidental nos próprios autos do processo de conhecimento.

(E) Não se admite que o réu reconvinte pleiteie antecipação de tutela, devendo, para obtê-la, propor ação contra o autor em outro processo.

72. Proposta ação de cobrança fundada em contrato de mútuo, o réu contestou-a, alegando que houve novação da dívida. O juiz, rejeitando a defesa do réu, julgou procedente a ação. Proposta a execução da sentença condenatória, após a citação, foi o executado intimado da penhora e veio a alegar, em embargos, que a dívida já estava prescrita quando a cobrança fora proposta.

Na situação hipotética apresentada,

I   o juiz poderá, nos embargos, reconhecer a prescrição, 

    mas o executado deverá responder pelas custas do 

    retardo, pois deveria ter alegado a prescrição quando 

    contestou a ação de conhecimento.

II  a alegação de prescrição não mais poderá ser deduzida, 

    porque a autoridade da coisa julgada torna preclusas 

    todas as alegações que o réu poderia ter oposto, e não 

    opôs, para obter a improcedência do pedido do autor.

III o juiz deverá rejeitar os embargos, pois a alegação de 

    prescrição que autoriza a propositura dos embargos é 

    aquela ocorrida após a sentença condenatória.

IV  o juiz poderá, nos embargos, reconhecer a prescrição e 

    ainda condenar o exeqüente por litigância de má-fé, por 

    haver cobrado dívida já prescrita, induzindo em erro o 

    julgador.

V   a alegação de prescrição somente poderá ser deduzida em 

    ação rescisória para desconstituir a sentença 

    condenatória transitada em julgado, devendo a parte 

    alegar que deixou de deduzir a defesa no processo de 

    conhecimento por justo impedimento.

Estão certos apenas os itens

(A) I e II.     (C) II e III.       (E) IV e V.

(B) I e IV.     (D) III e V.        

73. Em relação aos recursos, julgue os itens a seguir.

I   Reconhecida, no julgamento de apelação, a existência de 

    error in procedendo, deve o tribunal proferir decisão 

    que, julgando a lide, substitua a decisão recorrida.

II  O MP, ainda quando não tenha legitimidade para propor a 

    ação, funcionando no processo unicamente como custos 

    legis, tem legitimidade para recorrer.

III À parte vencedora reconhece-se o interesse em apelar 

    tão-somente para pleitear o aumento da verba honorária, 

    não-fixada no máximo legal, mesmo que, na inicial, não 

    tenha feito pedido explícito a respeito.

IV  Quando a decisão contiver parte unânime e parte não-

    unânime, a interposição de embargos infringentes contra 

    a parte não-unânime suspende o prazo para interposição 

    do recurso extraordinário ou especial contra a parte 

    unânime do julgado.

V   A apelação interposta contra sentença que indeferiu a 

    inicial é processada inaudita altera parte, não havendo 

    previsão para citação do réu ou resposta ao recurso.

Estão certos apenas os itens

(A) I, II e V.     (C) I, IV e V.       (E) II, III e V.

(C) I, III e IV.   (D) II, III e IV.

74. Ainda quanto aos recursos, assinale a opção incorreta. 

(A) Sendo o efeito devolutivo amplo em relação à profundidade, na apelação, admite-se que esta seja interposta para que o órgão ad quem adapte as razões de decidir do juízo a quo aos argumentos da parte, toda vez que o juiz acolher o pedido do autor, mas por fundamentos diversos daqueles deduzidos na inicial.

(B) A competência atribuída ao órgão perante o qual se interpõe o recurso, para aferir-lhe a admissibilidade, não exclui a competência do órgão ad quem no tocante a esse ponto, ou seja, o pronunciamento do primeiro nenhuma preclusão gera no segundo.

(C) Em regra, contra conclusão unânime não cabem embargos infringentes com base na divergência dos fundamentos dos votos.

(D) Em regra, o direito processual brasileiro consagra o princípio da unicidade recursal, sendo inadmissível a interposição de mais de um recurso contra a mesma decisão.

(E) É inadmissível, por falta de interesse, o recurso extraordinário em que as razões de impugnação concirnam a um só dos fundamentos da decisão impugnada, quando o outro seja bastante, por si só, para justificá-la.

75. Julgue os seguintes itens.

I   É vedado ao juiz declarar a inconstitucionalidade de 

    lei em ação civil pública, sob pena de estar usurpando, 

    ainda que de forma indireta, a competência do STF, a 

    quem cabe julgar as ações diretas de 

    inconstitucionalidade com eficácia erga omnes.
II  O juiz, ao reconhecer a prescrição, deve prosseguir no 

    julgamento do mérito da causa, possibilitando, assim, 

    que o tribunal, em caso de recurso, rejeitando a 

    prescrição, julgue a lide, sem suprimir um grau de 

    jurisdição.

III O juiz de primeiro grau, ao reconhecer a 

    inconstitucionalidade de lei incidenter tantum, deve 

    provocar a instauração do incidente de 

    inconstitucionalidade, sob pena de violação do 

    princípio da reserva de plenário, previsto no texto 

    constitucional.

IV  A possibilidade de o juiz, de ofício, dar início ao 

    procedimento de falência, nas hipóteses previstas em 

    lei, representa exceção ao princípio da demanda, 

    consagrado no processo civil.

V   É entendimento do STJ que, nas ações de investigação de 

    paternidade cumuladas com alimentos, estes são devidos 

    a partir da citação, e não da sentença condenatória.

Estão certos apenas os itens

(A) I e II.      (C) II e IV.       (E) IV e V.

(B) I e III.     (D) III e V.     

76. Em relação à ação rescisória, assinale a opção  
    incorreta.

(A) Os fundamentos enumerados no CPC, para a propositura da ação rescisória, são taxativos, não se podendo cogitar de outros fundamentos mediante recurso à analogia.

(B) Uma sentença de mérito pode ser rescindida em razão de violação de norma processual.

(C) São rescindíveis os acórdãos que julgarem o mérito de causas da competência originária dos tribunais, inclusive de ações rescisórias.

(D) É pressuposto da rescindibilidade que tenham sido utilizados os recursos admissíveis contra a sentença, antes de seu trânsito em julgado.

(E) Não se admite ação rescisória contra sentenças proferidas nos juizados especiais cíveis.

77. A fazenda pública propôs ação contra Tício, com 

cumulação de três pedidos, pleiteando sua condenação ao pagamento dos seguintes valores: 50, 30 e 5, respectivamente. A sentença julgou procedente em parte os dois primeiros pedidos, condenando Tício ao pagamento de 25 e 15, respectivamente. O terceiro pedido foi julgado totalmente procedente.

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta.

(A) Se a fazenda pública apelar da sentença, Tício poderá aderir a esse recurso, mas só lhe será lícito impugnar as decisões relativas aos dois primeiros pedidos, pois somente em relação a eles foram vencidos autor e réu.

(B) Cabe reexame obrigatório da sentença em relação aos seus dois primeiros tópicos que foram, em parte, desfavoráveis à fazenda pública.

(C) Se a fazenda não interpuser apelação, poderá o vencido aderir ao reexame obrigatório para pleitear a diminuição das verbas a que foi condenado.

(D) Se somente Tício recorrer da sentença, não terá a fazenda pública interesse em aderir à apelação por ele interposta, pois a seu favor já é instituído o reexame obrigatório da sentença, na parte em que lhe for desfavorável.

(E) Não recorrendo nenhuma das partes, poderá o tribunal, no julgamento do reexame obrigatório, vir a agravar a situação da fazenda pública, favorecendo Tício, pois o efeito devolutivo, em tais casos, possibilita ao tribunal amplo reexame da causa.

78. Em relação às medidas cautelares, assinale a opção   
     incorreta.

(A) Admite-se a concessão de medidas cautelares ex officio, desde que incidentes sobre demanda regularmente promovida pelas partes.

(B) Ainda que a causa principal esteja no tribunal, em grau de recurso, a medida cautelar será interposta perante o juízo de primeiro grau que decidiu a causa.

(C) A ação cautelar, embora dependa da principal, possui, em relação a esta, autonomia procedimental e deve tramitar em autos próprios, que serão apensos à principal.

(D) No processo cautelar, não vigora o princípio da adstrição do juiz ao pedido da parte e sim o da fungibilidade, sendo lícito ao juiz conceder medida diversa da requerida pelo autor.

(E) Às sentenças proferidas em cautelares não se reconhece a ocorrência de coisa julgada material a impedir a modificação dos efeitos da medida.

79. Assinale a opção correta.

(A) Não é cabível ação anulatória para anular, por vício de vontade, o ato da parte que renunciou ao direito de recorrer.

(B) Transitada em julgado sentença que decidiu a lide, as questões de fato que serviram de base ao juiz para a prolação da sentença não podem ser objeto de nova discussão em outro processo relativo a outra lide, tendo em vista os limites objetivos da coisa julgada.

(C) A justiça federal e a justiça do trabalho exercem jurisdição especial, sendo ordinária a jurisdição exercida pelas justiças estaduais.

(D) Em primeiro grau, o pedido de reconsideração endereçado ao juiz suspende o prazo de interposição do agravo contra as decisões cuja reconsideração se pede, recomeçando a fluir o prazo da data em que o advogado é intimado do despacho judicial que julga o pedido de reconsideração. 

(E)  Prolatada sentença que condene o réu por danos morais e materiais, e interposto recurso apenas da condenação por danos morais, provido este para decretar a extinção do processo por ilegitimidade ad causam, subsistirá a sentença condenatória em relação aos danos materiais.

80. Assinale a opção incorreta.

(A) Pessoa jurídica de direito público tem legitimidade para impetrar segurança.

(B) Admite-se mandado de segurança contra ato emanado de pessoas privadas, se o praticam em razão de delegação do poder público.

(C) A pessoa jurídica a que se vincula a autoridade coatora é parte no mandado de segurança.

(D) A execução somente comporta condenação em verba honorária se forem opostos embargos.

(E) Sendo nula a citação, é desnecessária a propositura de ação rescisória contra a sentença condenatória, podendo o réu alegar a nulidade em embargos à execução.

81. Em face do princípio da cartularidade, aplicável aos títulos de crédito, exige-se que o credor apresente o título – cártula - a fim de que possa obrigar o devedor a efetuar o pagamento de sua dívida. Não se admite, assim, que se inicie a ação cambial sem que a petição inicial esteja acompanhada do respectivo título de crédito Uma hipótese que caracterizaria exceção a essa regra, na qual seria possível a execução do título sem que ele estivesse presente nos autos, ocorreria em fase de uma situação de 

(A) cheque furtado.

(B) letra de câmbio não-aceita.

(C) duplicata não-devolvida.

(D) nota promissória protestada por falta de pagamento.

(E) debênture com garantia flutuante.

82. A inexistência de personalidade jurídica própria, a falta de nome empresarial próprio e o fato de não estar sujeita às formalidades necessárias à constituição das demais sociedades comerciais são características da sociedade

(A) de fato.

(B) em conta de participação.

(C) por cotas de responsabilidade limitada.

(D) de capital e indústria.

(E) anônima.

83. José Pereira, gerente da sociedade comercial J. Pereira e Cia. Ltda., cujo capital social se encontra totalmente realizado, emitiu, em nome dessa pessoa jurídica, cheque que não foi pago pelo sacado por ausência de fundos. Em face dessa situação, é correto afirmar que

(A) poderá ser proposta ação contra a sociedade ou diretamente contra José Pereira, respondendo ambos solidariamente.

(B) poderá ser proposta ação contra a sociedade, contra José Pereira, bem como contra qualquer outro quotista.

(C) a sociedade somente responderá até o limite de seu capital social.

(D) o gerente responderá solidária e ilimitadamente, somente se vier a ser decretada a falência da sociedade.

(E) somente poderá ser proposta ação contra a sociedade.

84. Títulos sem valor nominal emitidos pelas sociedades anônimas, estranhos ao capital social e que asseguram a seus titulares crédito eventual contra a companhia, consistente na participação nos lucros sociais, correspondem a 

(A) partes beneficiárias.             (D) ações.

(B) debêntures.                       (E) opções.

(C) bônus de subscrição.

85. Divisão do capital social em partes iguais, responsabilidade de seus sócios limitada ao valor de suas participações no capital social e uso exclusivo de denominação são algumas características das sociedades

(A) anônimas.

(B) por quotas de responsabilidade limitada.

(C) em nome coletivo.

(D) em comandita. 

(E) em conta de participação.

86. Considerando uma sociedade que adote o nome empresarial Cia. Agrícola do Planalto, assinale a opção correta.

(A) Trata-se de sociedade por quotas de responsabilidade limitada.

(B) Está incompleto o nome da sociedade, haja vista ter sido omitida a expressão sociedade anônima, por extenso ou abreviadamente.

(C) A responsabilidade de seus sócios é ilimitada.

(D) Independentemente, de seu objeto social, ela sempre será sociedade comercial.

(E) Em face de seu objeto, trata-se de sociedade civil.

87. João e Joaquim decidiram reunir capital e trabalho para, juntos, explorarem comercialmente atividade de compra e venda de mercadorias. Considerando que o acordo firmado entre os sócios não foi levado a registro em junta comercial, assinale a opção correta.

(A) A sociedade constituída por João e Joaquim não será considerada mercantil, haja vista não ter sido registrada em junta comercial.

(B) A sociedade constituída pelos sócios não poderá falir, pois não está registrada.

(C) O registro dos atos constitutivos dessa sociedade confere a ela personalidade jurídica própria.

(D) As sociedades comerciais adquirem personalidade jurídica a partir da celebração do acordo entre os sócios, ainda que este não esteja registrado.

(E) João e Joaquim somente serão chamados a responder com seus bens pessoais pelas dívidas que venham a contrair em nome da sociedade, se for aplicada a teoria da desconsideração da personalidade jurídica.

88. Os tribunais que fazem parte da justiça eleitoral são o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e os Tribunais Regionais Eleitorais (TREs). Apesar de se chamarem tribunais regionais, existe um TRE em cada capital e no DF, cada um deles com jurisdição sobre a unidade federativa em que está localizado. Embora os TREs sejam órgãos da justiça estadual, sua jurisdição é hierarquicamente subordinada à do TSE, órgão da justiça federal especializada.

A respeito do texto acima e com relação à justiça eleitoral, julgue os itens a seguir.

I   Os TREs são compostos basicamente por juízes de carreira. 

    Entretanto, um quinto dos seus lugares deve ser reservado a 

    membros do MP e advogados.

II  O texto comete uma impropriedade ao afirmar que os TREs são 

    órgãos, já que eles têm personalidade jurídica própria.

III O texto está errado ao afirmar que os TREs são órgãos da 

    justiça estadual.

IV  O texto está errado ao afirmar que o TSE é órgão da justiça 

    federal especializada, pois essa Corte trata do direito 

    eleitoral de forma genérica.

V   O texto está errado ao afirmar que a jurisdição de cada TRE é 

    hierarquicamente subordinada à do TSE.

A quantidade de itens certos é igual a 

(A) 1.       (B) 2.      (C) 3.      (D) 4.      (E) 5.         

89. Hélio e Bernardo são juízes de direito no município X, no qual residem. Hélio é irmão de Helena, que é casada com Antônio. À semelhança daqueles, este casal também reside no citado município.

Em face desse quadro hipotético, assinale a opção correta.

(A) O juiz de direito não poderá atuar como juiz eleitoral quando, entre os candidatos registrados na sua circunscrição, houver algum parente seu, até o segundo grau, por consangüinidade ou afinidade. Assim, caso Antônio fosse candidato a vereador do referido município, não haveria nenhum impedimento para que Hélio atuasse como juiz eleitoral, já que ambos são parentes por afinidade em terceiro grau.

(B) Sendo Bernardo juiz de direto, não poderia ser ele escolhido para fazer parte do TRE, exceto se já servisse no Tribunal de Justiça, na qualidade de desembargador substituto.

(C) Considere, em adição ao quadro apresentado, a seguinte situação hipotética.

O município X foi desmembrado, sendo que metade do território original manteve-se no município X e a outra metade constituiu um novo município, chamado Y. Nessa época, era prefeito de X o pai de Antônio, que não se desvinculou do cargo antes do fim do mandato.

Nesse caso, Antônio não poderia ser candidato à prefeitura de Y, mesmo que seu pai não concorresse à reeleição em X.

(D) Caso Antônio fosse filho do prefeito de X, Helena poderia ser candidata à câmara municipal, desde que seu sogro renunciasse ao cargo até o dia 5 de julho do ano da eleição, data que é termo inicial do período de propaganda eleitoral.

(E) Considere que Helena seja doutora em direito eleitoral e que, por ter optado pela carreira acadêmica, nunca tenha ingressado na advocacia. Nessa hipótese, apesar de não ser advogada, ela poderia vir a fazer parte do TSE, desde que fosse escolhida pelo presidente da República entre nomes indicados pelo STF.

90. No corrente ano, em um determinado município cuja câmara municipal era composta por vinte membros, o Partido Azul (PA) concorreu, nas eleições municipais, aos cargos executivos e legislativos.

A partir dessa situação hipotética e de acordo com a legislação vigente, assinale a opção correta.

(A) O PA poderia ter registrado até quarenta candidatos ao cargo de vereador, mas, caso houvesse feito uma coligação com outro partido, a coligação poderia ter registrado até sessenta candidatos para o pleito.

(B) Para efetuar o registro dos candidatos a vereador, o PA precisaria ter apresentado ao TRE, entre outros documentos, a declaração de bens de cada candidato e certidões criminais fornecidas pelos órgãos de distribuição das justiças federal e estadual.

(C) Caso um dos seus candidatos houvesse falecido ou renunciado após o registro, o PA poderia ter substituído a candidatura, mesmo após encerrado o prazo de registro. Todavia, caso o candidato houvesse sido declarado inelegível, a substituição somente seria possível antes do termo final do prazo de registro.

(D) Não poderia ter sido registrado candidato a prefeito que contasse com menos de vinte e um anos no dia em que se encerrasse o prazo para registro.

(E) Se o PA tivesse registrado vinte e cinco candidatos para a câmara municipal, entre eles deveria haver um mínimo de nove e um máximo de 16 candidatos de sexo feminino.

91. Em determinado município, para contrapor-se ao Partido da Situação (PS), que conquistou a maioria das vagas da câmara municipal, alguns oposicionistas decidiram criar o Partido da Oposição (PO).

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

(A) Para registrar o PO junto ao TSE, ato que lhe conferiria personalidade jurídica de direito público, seria necessário registrá-lo primeiramente em cartório, ato que lhe daria personalidade jurídica de direito privado.

(B) Para proceder ao registro civil do PO, seria necessário dirigir ao cartório competente um requerimento subscrito pelos seus fundadores, os quais precisariam ter domicílio eleitoral em, no mínimo, cinco estados.

(C) O PO deveria abrir conta específica para movimentar o dinheiro utilizado nas campanhas eleitorais, sendo a não-abertura de tal conta uma irregularidade grave, que deveria acarretar a rejeição das contas que o partido tem de apresentar anualmente à justiça eleitoral.

(D) Seria válida disposição nos estados do PO no sentido de que, para concorrer a cargo eletivo, o eleitor devesse ter-se filiado ao PO pelo menos três anos antes da data fixada para as eleições majoritárias ou proporcionais.

(E) Se, após o registro do PO no TSE, constatar-se que um determinado eleitor é filiado simultaneamente ao PO e ao PS, o juiz eleitoral deverá declarar a nulidade da filiação mais antiga, pois a filiação posterior prevalece sobre a anterior.

92. Em uma convenção realizada em 20/6/2000, Pedro foi escolhido pelo partido Beta (PB) como candidato à reeleição para o cargo de prefeito do município K. Nas eleições municipais, além do PB, concorreram apenas outros dois partidos, o PC e o PD, sendo que, no início da legislatura em que ocorreram as eleições, o PB tinha 45 deputados federais, o PC tinha 30 deputados federais e o PD tinha quinze deputados federais.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

(A) Nessa situação, os horários reservados à propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão deveriam ter sido divididos entre o PB, o PC e o PD, cabendo a cada um deles, respectivamente, quatro nonos, um terço e dois nonos do tempo.

(B) Caso, em agosto de 2000, o PB houvesse feito veicular propaganda na principal rádio de K, afirmando que todos os seus candidatos estavam comprometidos com o fim da corrupção na administração pública, essa propaganda estaria em desacordo com a legislação eleitoral. Assim, uma vez que Pedro seria beneficiário de tal propaganda, dever-se-ia presumir que ele tinha conhecimento da veiculação da propaganda irregular, e, dessa forma, Pedro deveria ser punido com multa.

(C) Se, no dia 25/6/2000, Pedro houvesse participado de comício eleitoral, o juiz eleitoral de K poderia ter instaurado, de ofício, procedimento com a finalidade de impor a Pedro multa por propaganda extemporânea.

(D) Não configuraria propaganda eleitoral irregular o fato de, em janeiro de 2000, o secretário de educação de K,  com o prévio conhecimento de Pedro, ter enviado carta aos alunos da rede pública de ensino municipal, contendo, ao lado da convocação para a matrícula, referências elogiosas ao interesse e à preocupação de Pedro com a educação.

(E) Em adição ao quadro apresentado, considere a seguinte situação hipotética.

Uma rádio organizou debate entre os candidatos a prefeito de K, convidando todos os candidatos, nos moldes previstos pela legislação eleitoral. Entretanto, no dia marcado para o debate, apenas Pedro compareceu.

Nesse caso, o debate poderia ser substituído por uma entrevista com Pedro, a qual não poderia ultrapassar o tempo que havia sido reservado ao debate.

93. Assinale a opção correta.

(A) Uma eleitora designada por um juiz eleitoral como mesária pode ser, posteriormente, indicada como fiscal de partido político; nesse caso, ela deverá ser liberada de sua função na mesa receptora, devendo o juiz designar um substituto.

(B) O direito eleitoral brasileiro permite a instalação de seções eleitorais especiais em estabelecimentos penitenciários, a fim de que os presos provisórios tenham assegurado o direito de voto.

(C) No caso de eleição proporcional, quando a ação de impugnação de registro de candidato é julgada procedente após a realização das eleições, os votos dados ao candidato cuja candidatura é impugnada são considerados nulos para todos os efeitos.

(D) O alistamento eleitoral é obrigatório para os maiores de dezesseis anos, embora o voto somente seja obrigatório para maiores de dezoito anos.

(E) O domicílio eleitoral de um cidadão é o município no qual ele estabelece residência com ânimo definitivo; portanto, o juiz eleitoral deve promover a exclusão do eleitor que, sendo inscrito em um determinado município, transfigura seu domicílio civil para localidade diversa e não requeira a transferência do seu domicílio eleitoral.

94. Assinale a opção correta.

(A) Considere a seguinte situação hipotética.

Nuno e Lira são candidatos à prefeitura de determinado município. Nuno foi preso em flagrante delito, por distribuir folhetos que atribuíam a Lira a prática de um crime que ele não cometera. Contra o ato de prisão, Nuno impetrou habeas corpus, argumentando que não havia caluniado Lira, mas apenas distribuído folhetos que tinha recebido de um eleitor.

Nessa hipótese, como a responsabilidade penal acerca do conteúdo de impressos é do autor e não de quem os distribui, mesmo que Nuno soubesse que a informação contida nos folhetos era falsa, sua conduta não poderia ser considerada criminosa, e, portanto, seu habeas corpus deveria ser julgado procedente.

(B) Considerando que o Código Eleitoral estabelece que é crime induzir alguém a se inscrever com infração de qualquer dispositivo do próprio Código, então, caso um candidato a prefeito de determinado município houvesse induzido eleitores domiciliados em cidade vizinha a transferirem seus títulos para aquele município, ele não poderia ser enquadrado no citado crime, pois o ato de transferir é diverso do de inscrever.
(C) Compete aos TREs o julgamento dos crimes cometidos pelos juízes eleitorais; compete ao TSE o julgamento dos crimes eleitorais cometidos pelos juízes dos TREs e compete ao STF o julgamento dos crimes eleitorais cometidos pelos ministros do TSE.

(D) O crime de difamação eleitoral é de ação pública, ao contrário do crime de difamação previsto no CP, que é de ação privada, salvo em algumas hipóteses excepcionais.

(E) Considere a seguinte situação hipotética.

O Ministério Público Eleitoral denunciou Alano pela prática de crime eleitoral cuja pena mínima é de um ano de reclusão e, apesar de Alano nunca ter sido réu em processo penal, o MP não propôs a suspensão do processo após o recebimento da denúncia.

Nesse caso, se o juiz eleitoral considerar presentes todos os requisitos que autorizam a suspensão condicional da pena, poderá ele determinar a suspensão do processo contra Alano pelo período de dois a quatro anos.

95. No âmbito médico-legal, o prazo previsto em lei para que um perito conclua um laudo pericial é, como regra geral, igual a

(A) 5 dias.         (C) 10 dias.         (E) 30 dias.

(B) 7 dias.         (D) 15 dias.

96. Entre os documentos médico-legais, é considerado de comunicação compulsória O(a)

(A) atestado médico.

(B) parecer médico.

(C) relatório médico-legal.

(D) auto de exame de corpo de delito.

(E) notificação.

97. Em uma ferida provocada por projétil de arma de fogo, o aparecimento da câmara de mina de Hoffmann é indicativo de 

(A) tiro encostado.

(B) tiro à queima-roupa.

(C) tiro a curta distância.

(D) tiro de média distância.

(E) tiro a longa distância.

98. Assinale a opção correspondente a droga extraída diretamente da Papoula somniferum.

(A) maconha                    (D) morfina

(B) heroína                    (E) LSD

(C) cocaína

99. Considere que um indivíduo sofra lesão no fígado me razão de Ter sido vitimado por esfaqueamento na região abdominal. Nesse caso, no ataque ao indivíduo, terá sido utilizado um instrumento

(A) contundente                    (D) cortocontundente

(B) perfurocortante                (E) transfixante

(C) perfurocontundente 

100. A posição do corpo no momento da ocorrência da morte pode ser inferida a partir de fenômeno cadavérico que aparece nas primeiras horas depois do óbito e que é denominado

(A) mancha verde abdominal.

(B) rigidez cadavérica.

(C) autólise.

(D) putrefação.

(E) hipóstase ou livores.
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1.C
26.E
51.A
76.D

2.N
27.D
52.E
77.B

3.N
28.B
53.D
78.B

4.B
29.D
54.D
79.N

5.E
30.C
55.B
80.N

6.E
31.N
56.C
81.C

7.C
32.D
57.E
82.B

8.B
33.A
58.D
83.E

9.A
34.C
59.B
84.A

10.D
35.A
60.A
85.A

11.D
36.N
61.N
86.D

12.B
37.N
62.N
87.C

13.E
38.A
63.C
88.N

14.A
39.E
64.N
89.C

15.C
40.E
65.A
90.N

16.E
41.B
66.D
91.D

17.C
42.D
67.N
92.A

18.B
43.C
68.A
93.B

19.A
44.E
69.N
94.D

20.D
45.A
70.C
95.C

21.B
46.C
71.A
96.E

22.N
47.D
72.C
97.A

23.C
48.C
73.E
98.N

24.B
49.B
74.A
99.B

25.E
50.N
75.N
100.E
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